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Como trabalha o /. N. E. P.

Não faz muito tempo que o Governo criou o I.N.E.P., 
que quer dizer: Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos. 
Foi a 30 de julho de 1938.

Como se vê, esse orgão do Ministério da Educação e 
Saude conta apenas quatro anos.

Na Revista do Serviço Público do mês passado con­
tei a história do Instituto Benjamin Constant. Remon­
tei ao passado, ao ano de 1854, quando o Imperador
D . Pedro II fundou a grande casa de assistência e ensino 
aos nossos cegos. Tive então de valer-me do processo 
do saudoso historiador da cidade, mestre Vieira Fazen­
da —  não com o mesmo engenho e arte, é claro —  na busca 
de informações nos arquivos poeirentos. Tambem con­
versei com velhos cegos educados naquele tradicional es­
tabelecimento de ensino. E estes últimos informantes só 
conseguiram reportar-se a fatos e ocurrências de trinta 
anos atrás. Nem poderiam mesmo recuar mais, a menos 
que se valessem das reminiscências e histórias cortadas 
por seus antecessores na casa.

Quanto ao I .N .E .P .,  não há absolutamente difi­
culdade em fazer-lhe o histórico. Não custa.

Os seus quatro anos não chegam a ser ontem, mas oi­
tenta e oito, como os do Instituto Benjamin Constant, es­
tão pra lá de longe. . .  E, mais um pouquinho, ter-se-ia 
um século!

Então, com licença, deixem-me começar, contando-lhes
os

ANTECEDENTES DO I .N .E .P .

Antigamente, no tempo do Império e mesmo duran­
te muitos anos da República, vivia-se no Brasil num lar­
go ambiente de boas intenções. Projetos não faltavam, 
de criação e de reforma de serviços públicos.

Agrada-me, afinal, observar isso. Curvo-me sempre 
respeitoso deante da efígie dos conspícuos conselheiros 
do Império, metidos naquela indumentária complicada, que 
o professor Menezes de Oliva sabe descrever com graça 
e propriedade quando nos fala por exemplo do papo de 
tucano do Imperador e da heraldica dos Bragança, assun­
to em que é tambem muito versado o Sr. Gustavo Bar- ' 
roso.

E não há quem não fique seriamente impressionado 
deante de um retrato a óleo, de nossos venerandos antepas­
sados, como aqueles que figuram no Museu Histórico. 
Chego a caminhar deante deles nas pontinhas dos pés. . .

Mas, não sei por que fracassavam então as belas ini­
ciativas e se desfaziam com facilidade os sonhos e os ma­
gníficos projetos dos parlamentares e estadistas daquele
tempo.

Quem sabe se não havia dinheiro?
Mas não poderia ser essa a única razão. E assuntos 

assim, dessa natureza, não comportam, afinal, interpreta­
ções simplistas.

Mas hoje, tambem se diz que não há dinheiro, e tudo 
se vai fazendo de verdade, como se pode observar nestes 
últimos dez anos. Iria longe se fosse agora passar em 
revista essas realizações, -

Reportagem d e  A d a l b e r t o  R i b e i r o

Conforme lhes vou mostrar, cogitou-se no Império da 
instituição de um órgão nacional de estudos pedagógicos. 
Houve algumas iniciativas nesse sentido.

A primeira, em 1823. Na Assembléia Constituinte 
alvitrou-se a criação de um instituto encarregado da ve­
rificação dos resultados do ensino em todo o país.

Em 1826 e em 1827 outros projetos semelhantes 
foram apresentados sem que nenhum deles tivesse logra­
do andamento e aprovação.

Em 1834, o Ato Adicional à Constituição vinha des­
centralizar o governo da educação, entregando o ensino pri­
mário e o normal às Províncias. Sendo assim, qualquer 
ideia de um centro nacional de estudos pedagógicos po­
deria parecer supérflua.

Em 1882, isto é, quase meio século depois, o assun­
to voltou a preocupar o Legislativo, no “Parecer ao pro­
jeto de ensino primário” , elaborado pelo então deputado 
Ruy Barbosa e no qual se cogitava da criação de um 
“Museu Pedagógico” , com esta finalidade: “Expôr, de­
monstrativamente, a história, a estatística e a situação 
atual do ensino em todos seus graus, no país e no es­
trangeiro”  .

Em 1883, Franklin Dória pretendeu a criação de um 
órgão semelhante, chamado no seu projeto “Museu Na­
cional Escolar” , tentativa essa que, como as anteriores, 
fracassou.

Em 1890, agora na República, foi criado o “Peda- 
gogium” , pelo decreto n. 667, de 16 de agosto desse ano, 
e destinado a ser “o centro propulsor das reformas e me­
lhoramentos de que carecesse a educação nacional” . Mas 
com esse carater nacional o Pedagogium havia forçosa­
mente de ter vida efêmera, pois a Constitução republi­
cana de 1891 manteve, quanto à instrução, a política des- 
centralizadora do Ato Adicional de 1834, a que me referi 
linhas atrás.

O “Pedagogium”  funcionou, a princípio, como desen­
volvimento de um Museu Pedagógico, organizado por uma 
instituição particular, com o material que havia figurado 
na Exposição Pedagógica, realizada na Corte, em 1883. 
Passou depois à jurisdição do governo municipal do Dis­
trito Federal, com programa mais restrito. Foi, afinal 
extinto, pelo decreto municipal n. 1.360, de 19 de julho 
de 1919.

Mas, a necessidade de uma instituição para o estudo 
geral dos assuntos da instrução, ficava demonstrada, por 
outro lado, na apresentação de sucessivos projetos, ten­
dentes a criar um órgão colegial, para esse efeito —  fosse 
chamado “ Conselho Geral da Instrução Pública” , ou, ainda, 
“ Conselho Spuerior de Instrução Pública”  ou Conselho 
Superior de Instrução Nacional", proposto pelo deputado 
Ruy Barbosa, em 1882.

Só em 1911, mais de vinte anos depois da República, 
viria a ser estabelecido o “ Conselho Superior de Ensino” , 
transformado depois em “Conselho Nacional e Instrução”  
e, ainda mais tarde no atual “ Conselho Nacional de Edu­
cação” . Por sua própria natureza, no entanto, esse orgão 
haveria de desenvolver atividades diversas das de um cen­
tro propriamente de documentação e pesquisa dos assun­
tos da educação.
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A CRIAÇÃO DO MINISTÉRIO DE EDUCAÇÃO

A criação do Ministério da Educação e Saude Pú­
blica, impondo novos encargos de administração ao gover­
no central, em relação ao ensino de todo o país, deveria 
apresentar, de novo, a necessidade do estabelecimento de 
orgão daquela natureza. Mais tarde transformava-se a 
Diretoria Geral de Educação (dantes, Departamento Na­
cional de Educação) em Diretoria Nacional de Educação, 
à qual se atribuiam “o estudo e o preparo dos processos e 
dos atos oficiais relativos ao ensino em todos os seus ra­
mos, bem como as investigações de natureza pedagógica 
necessárias à coordenação das atividades e das iniciativas 
da administração pública em todos os assuntos educacio­
nais e culturais” .

D a  c r ia ç ã o  d o  I n s t i t u t o  N a c i o n a l  d e  P e d a g o g ia  
a o  i . n . e . p .

A conjugação, num só orgão, de atribuições admi­
nistrativas e de investigação e pesquisa, não deram o es­
perado resultado. Por iniciativa do Ministro Gustavo Ca- 
panema viria a ser restabelecido o antigo Departamento 
Nacional de Educação, e criado, ao mesmo tempo, um 
“ Instituto Nacional de Pedagogia” , “destinado a reali­
zar pesquisas sobre os problemas de ensino, nos seus dife­
rentes aspectos” .

Justificando a criação desse orgão, assim escrevia, em 
mensagem ao Poder Legislativo, o Senhor Presidente Ge- 
túlio Vargas :

“Não possue, ainda, o nosso pais um apa­
relho central destinado a inquéritos, estudos, pes­
quisas e demonstrações sobre os problemas do 
ensino, nos seus diferentes aspectos. E ’ eviden­
te a falta de um orgão dessa natureza, destina­
do a realizar trabalhos originais nos vários seto­
res do problema educacional, e, ao mesmo tempo, 
a recolher, sistematizar e divulgar os trabalhos 
realizados pelas instituições pedagógicas, públi­
cas e particulares. Alem disso, incumbir-se- á 
de promover o mais intenso intercâmbio no ter­
reno das investigações relativas à educação, com 
as demais nações em que este problema esteja 
sendo objeto de particular cuidado da parte dos 
poderes públicos ou das entidades privadas” .

O Instituto Nacional de Pedagogia não chegou a ser 
instalado. Pelo decreto-lei n. 580, de 30 de julho de 1938, 
foi ele, enfim, transformado no atual INSTITUTO NACIO­
NAL DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS, ( I .N .E .P . )  que 
passou a funcionar desde logo.

Vê-se, pelo que ficou dito acima, que me assiste ra­
zão em afirmar que viviamos noutros tempos num mun­
do cheio de boas intenções. . .

UMA VISITA AO I .N .E .P .

O Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos funcio­
na naquele casarão feio da praça Marechal Âncora, ao lado 
do Museu Histórico Nacional, e onde esteve funcionando 
há pouco tempo a Imprensa Nacional, no andar térreo.

Em cima, na parte superior, se encontra uma dependên­
cia do Ministério da Agricultura.

Que casa horrivel e antipática!
E ’ um alívio quando a gente se’ apanha cá fora na

rua.
À frente, o Aeroporto, gramados graciosos, o mar, a 

vida, enfim, radiosa e bela à margem da linda Guana­
bara.

O contraste é chocante com aquela masmorra disfar­
çada e que, naturalmente, os nossos tradicionalistas não 
deixarão pôr abaixo. Pois se é o Passado, em caixa a lta .. • 
E só isso, quanto vale ?

Pois fui até lá.
Seria interessante verificar, depois de quatro anos de 

trabalho, como funciona o I .N .E .P .,  quais as suas realiza­
ções, quais as dificuldades encontradas e quais os seus tra­
balhos em marcha.

O acesso ao antigo prédio do Calabouço se dá por 
um páteo, que é tambem a área de circulação de várias 
outras repartições. Há, no entando, um particular curio­
so : o portão por onde se entra apresenta uma placa de 
bronze, alí colocada, cremos que por ocasião da Exposição 
do Centenário, e não mais retirada e com o seguinte dís­
tico : “Portão de Minerva” . . . .

Esperei alguns minutos numa sala, na qual se en­
contra grande mesa para reuniões e cujas paredes apre­
sentam vários quadros demonstrativos da evolução do en­
sino nos últimos dez anos: crescimento de matrícula, 
crescimento de despesas e proporção dessas despesas. 
Mas somos logo atendidos pelo diretor do Instituto, o pro­
fessor Lourenço Filho, catedrático da Faculdade Nacional 
de Filosofia e, em comissão, na chefia do I .N .E .P . des­
de a fundação.

Em sua vida profissional percorreu ele todos os pos­
tos do professorado, desde professor primário, professor 
de ensino normal e secundário; todos os postos de admi­
nistração, tendo sido diretor de escola primária, de esco­
la secundária, do Instituto de Educação do Distrito Fede­
ral, diretor geral de instrução pública em dois Estados, 
o Ceará e São Paulo, diretor do gabinete do Ministro da 
Educação e diretor do Departamento Nacional de Edu­
cação. Diplomado por duas escolas normais e pela Fa­
culdade de Direito de São Paulo, é autor de vários livros, 
dos quais alguns foram traduzidos no estrangeiro.

Por deficiência de instalação, o diretor do I .N .E .P -  
não tem gabinete privativo. Trabalha numa sala, forma­
da por uma divisão envidraçada, em comum com outros 
funcionários.

Pelas paredes, veem-se gráficos e mapas. Aqueles 
com o resumo de várias pesquisas; estes com alfi" 
netes coloridos, mostrando a distribuição das escolas nor­
mais, secundárias, comerciais e superiores.

O prof. Lourenço Filho revelou logo de início boa 
vontade em atender-me, o  que me fez antever a possi­
bilidade de conseguir, sem muito trabalho, levar a ca b o  
a tarefa que me impuz, de trazer para as colunas da 
Revista do Serviço Público o que já fez, está fazendo e 
pretende fazer o I .N .E .P .

Alí mesmo, ao lado de sua mesa de trabalho, c o m e ç o u  
a orientar-me para a coleta de material, mostrando-ine 
alguns mapas afixados à parede e  gráficos sobre o  mo-
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ÍVo Gabinete do Diretor do I .N .E .P .  —  O pro/. Lourenço Filho mostra ao redator da “Revista do Serviço Pt5* 
blico”  o gráfico demonstrativo da disseminação d o  ensino primário nas várias unidades federadas
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vimento educacional no país. Pela fotografia logo no 
início desta reportagem se vê essa demonstração. Em se­
guida, o diretor Lourenço Filho, antes de levar-me às ou­
tras dependências da casa, conversou comigo algum tem­
po. Achei conveniente anotar na ocasião os tópicos mais 
interessantes dessa palestra, suplício a que se submeteu 
pacientemente o diretor do I .N .E .P .,  que bem conhece a 
aflição do repórter quando se lhe fala em coisas muito 
sérias e que precisam ser divulgadas direitinhas, pois há 
enganos de publicidade de dificil e impossível retifica­
ção, sobretudo numa revista mensal.

Assim, o que se vai ler em seguida foi dito pelo 
professor Lourenço Filho e pode ser considerado entre as­
pas, para todos os efeitos. Quanto aos pequenos títulos, 
eu os fui soltando, afim de separar bem os assuntos e ao 
mesmo tempo permitir ao leitor descansar um pouco, pois 
não há quem leia com agrado tijolos compactos de com­
posição tipográfica.

P o r q u e  o  P r e s id e n t e  G e t u l io  V a r g a s

MANDOU INSTALAR O I .N .E .P .

O professor Lourenço Filho vai dizer porque :

—  A importância da educação, no mundo moderno, 
é cada vez mais sensivel. O mundo atual exige não só 
maior preparação individual, mas assim tambem maior 
coordenação de todos os membros de cada grupo social e 
dos vários grupos entre si. Numa palavra, exige orga­
nização .

Daí a necessidade não só de apuro de métodos, mas 
do estudo das questões sociais da educação, de suas re­
lações com os demais fenômenos de ordem coletiva : de­
mográficos, econômicos, políticos.

Todas as nações, nos modernos tempos, teem dado 
à maior atenção a este aspecto vital para cada uma, qual­
quer que seja o seu regime político, compreendendo que 
urge manter os serviços educacionais articulados segun­
do um plano. O grande característico da educação mo­
derna é a sua ptaniíicação. Como já tive ocasião de es­
crever, há a considerar, porem, duas direções a este res­
peito : umas nações teem pensado estabelecer uma educação 
de plano, isto é, subordinada a uma ideologia política fi­
xada ; outras, ao contrário, dentro de espírito mais obje­
tivo e científico, concebem a educação em plano, ou seja 
organizada de modo a que os resultados a prover resul­
tem do estudo cuidadoso de suas condições, em cada mo­
mento .'

Os paises que veem adotando esta última solução teem 
procurado estabelecer a pesquisa educacional, em largas 
bases, provendo a administração de orgãos para isso es­
pecializados, orgãos técnicos, não políticos, destinados ao 
estudo das realidades em que os fatos da educação venham 
a operar-se.

Foi esse, evidentemente, o pensamento do Sr. Getu­
lio Vargas, criando e fazendo instalar o Instituto Nacional 
de Estudos Pedagógicos, no Ministério da Educação, à 
semelhança do que já haviam feito outros paises da Euro­
pa e da América. E é esse tambem o pensamento do 
Ministro Capanema, apoiando, como sempre apoia, os tra­
balhos que aqui realizamos.

A ORGANIZAÇÃO DO I .N .E .P .

E assim prosseguiu o professor Lourenço Filho :

—  Modelado embora pelos planos de orgãos com idên­
ticas funções, em outros paises, o I .N .E .P . apresenta, 
no entanto, uma organização sui-generis.

Talvez não tenha sido por mero acidente que o de­
creto de sua fundação é da mesma data daquele que ins­
tituiu o D , A . S . P . e que suas funções se liguem, em par­
te, às deste orgão superior da administração do país.

Realmente, as funções do I .N .E .P .  cobrem duas 
ordens de serviços : Serviços próprios do Ministério da 
Educação e serviços de Colaboração com o D . A . S . P ■, 
naquilo que possam interessar, direta ou indiretamente, 
à educação e no domínio em que elementos comuns pos­
sam ser aproveitados.

Na primeira parte, isto é, como “orgão técnico cen­
tral do Ministério da Educação” , como a lei o define, as 
funções do I .N .E .P . se desdobram em duas partes es­
senciais : a documentação e a pesquisa pedagógica.

Os serviços de documentação visam habilitar os or­
gãos do Ministério a uma visão rápida e sistemática de 
todas as decisões, fatos e iniciativas da educação, qual­
quer que seja o seu domínio e onde quer que se exerçam, 
no território nacional. O I .N .E .P . é, assim, para usar 
de uma imagem simples, como que um observatório geral 
dos projetos, leis, regulamentos, planos parciais ou gerais 
de ensino e cultura, em todo o país. E ’ tambem um 
posto de observação de todas as realizações, já na órbita 
dos serviços oficiais, já das iniciativas particulares. Ou, 
para usar de uma expressão técnica, uma “clearing-house , 
ao mesmo tempo que posto de observação, um centro de 
avaliação, em função dos rumos da política nacional de 
educação.

No domínio da educação, tanto quanto no de outros 
aspectos da vida social, a documentação se impõe como 
ponto de partida para qualquer estudo de carater objeti­
vo. Só a descrição clara dos fatos oferece apoio para 
classificação ordenada, que os torna comparaveis, e permita 
ulteriores indagações, de que ressaltem as relações de de­
pendência, acaso entre eles existentes. E, só na posse de 
tais dados, terá o administrador elementos seguros com que 
possa prefigurar as medidas de coordenação e reajusta- 
mento dos serviços a seu cargo, recomendando-as por 
fim à execução, com maior probabilidade de êxito.

Para demonstrar a importância da natureza destes 
serviços, bastará dizer que, até 1938, não dispunha o M i­
nistério de Educação de uma fonte de informações co­
ordenadas e sempre postas em dia. Hoje, graças aos tra­
balhos do I .N .E .P .,  nada que seja referente à educaçao 
do país lhe pode escapar.

E, pelos serviços de pesquisas, vai ainda alem. N a o  
bastará, é evidente, ao Ministério, saber que coisas se 
passam. Será preciso saber como se passam e, no limite 
do possivel, porque se passam.

Os fatos da educação, na compreensão social que 
dele hoje temos, estão sujeitos a causas e efeitos; estao 
ligados entre si e ligados tambem a outros fatos da 
vida social. O homem comum pensa que, para desenvol­
ver o ensino, basta o desejo de criar escolas. . . A obser­
vação meticulosa demonstra que não. Um sistema esco­
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Este gráfico representa a organização dos diferentes servi ços do I.N.E.P., e de suas relações com a alta adminis­
tração do Ministério da Educação e do D . A . S . P .

lar não é uma criação artificial para que se possa instau­
rar com proveito, funcionar com eficiência e vantagem 
para a coletividade, senão quando relacionado a toda à 
vida social.

Ao I .N .E .P . cabe, por isso, ainda como crgão técni­
co central do Ministério, analisar os dados que colher, sis­
tematizá-los, procurar por eles as relações de dependência 
entre os fenômenos. Isso é a investigação, isso é a pes­
quisa. Cabe-lhe ainda divulgar os resultados, sempre que 
isso se imponha, já entre o grande público, já entre os 
orgãos que tenham a responsabilidade da execução de 
serviços de educação, em todo o país.

Esta última parte toma a feição de assistência técni­
ca, junto às administrações de ensino nos Estados, no 
Distrito Federal e no Território do Acre, e mesmo junto 
a instituições particulares, que dos recursos oficiais de 
pesquisa se queiram servir. A lei não obriga as admi­
nistrações locais a seguirem os conselhos ou diretivas tra­
çadas pelo I .N .E .P .,  salvo naquilo que decorram das 
diretrizes nacionais de educação, fixadas pela legislação 
e mandadas cumprir pelos orgãos de administração espe­
cífica, como o Departamento Nacional de Educação. Mas

da ao I .N .E .P . a faculdade de apresentar as suas su­
gestões, sejam elas solicitadas ou não pelos Estados e de­
mais unidades federais. Não estabelece, assim, um re­
gime de subordinação, pois o I .N .E .P . não é orgão admi­
nistrativo, mas um regime de colaboração, de entendi­
mento mútuo, de apoio recíproco entre os orgãos locais 
e o orgão central de estudo da educação do país. Veremos 
adeante como esta parte do programa vai sendo realizada 
e quais os seus resultados em favor do progresso técnico 
da educação nacional, já conseguidos.

ÓRGÃO COOPERADOR DO D . A. S. P.

—  Como orgão cooperador do D . A . S . P . prosseguiu 
o prof. Lourenço Filho, o I .N .E .P . lhe deve prestar toda 
a colaboração que for reclamada, nos trabalhos de seleção 
e aperfeiçoamento do pessoal para os postos do serviço ci­
vil. Neste domínio, o I .N .E .P .  vem auxiliando o es­
tudo das bases de concurso e provas de habilitação e exe­
cutando, por delegação do D . A . S . P ., as provas de sa­
nidade e de capacidade física, para esses concursos, bem 
como as de nivel mental e de aptidão. Tem-se in c u o
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bido tambem de casos de estudo de transferência de fun­
cionários de uma para outra carreira e de casos de 
readaptação. .

Todos estes trabalhos apresentam relação direta ou 
indireta com os fatos da educação. A  soma de observa­
ções recolhidas pelo I .N .E .P .  nos concursos do D.A.S.P., 
para avaliar da eficiência e da direção da educação nacio­
nal, é já de extraordinário alcance, concluiu o professor 
Lourenço Filho!

O  QUE JÁ  FEZ O I .N .E .P .  NESTES 
QUATRO ANOS DE TRABALHO

Procurei saber o que fez o I .N .E .P .  nestes quatro 
anos de sua existência e qual a dotação orçamentária para 
os seus serviços em 1941. E o prof. Lourenço Filho, de­
pois de consultar algumas notas colhidas em documento 
que retirou da gaveta, assim me respondeu :

—  Os resultados até agora conseguidos são satisfa­
tórios, e creio que justificam as despesas realizadas. Nos­
so orçamento de pessoal, em 1941, foi de 393:800$0; de 
material e outras despesas normais cerca de cem contos. 
Total inferior a quinhentos contos.

Tivemos, nesse ano, uma dotação especial de 450 
contos, para completa instalação do Serviço de Biometria 
Médica, e que foi, em boa hora, empregada. De fato, o 
material adquirido, por intermédio do Departamento Fe­
deral de Compras, não seria agora obtido nem com o dobro 
dessa importância.

Os resultados gerais do trabalho nestes quatro anos de 
atividade podem ser assim resumidos :

a) levantamento geral de documentação, do 
balanço geral da educação, em todo o país, no 
presente e no passado;

b )  início de pesquisas fundamentais de ca- 
rater estatístico, histórico e bibliográfico, sobre 
o ensino em geral e, especialmente, do ensino 
primário;

c ) estudos especiais sobre o problema da 
nacionalização do ensino, já em boa parte resol­
vido, onde mais agudo se apresentava, ainda em 
1937;

d) assistência técnica aos serviços de edu­
cação nas várias unidades federais, e a institui­
ções particulares de ensino;

e ) intercâmbio com centros pedagógicos 
do estrangeiro;

/ )  cooperação com os serviços da Divisão 
de Seleção do D .A .S .P .

Isso, sem contar os pareceres técnicos e estudos espe­
ciais, preparados por determinação do Sr. Ministro Ca- 
panema, trabalho para que, antes de tudo, está o Institu­
to montado.

Pode-se dizer assim que o I .N .E .P .  vem cumprindo 
com o programa que lhe traçou o decreto-lei n. 580, e que 
é o seguinte :

Organizar a documentação relativa à história e ao 
estudo atual das doutrinas e das técnicas pedagógicas, bem

como das diferentes espécies de instituições educativas; 
manter intercâmbio com instituições educacionais do es­
trangeiro ; promover inquéritos e pesquisas sobre todos 
os problemas atinentes à organização do ensino, bem como 
sobre métodos e processos pedagógicos ; promover investi­
gações no terreno da psicologia aplicada à educação, bem 
como relativamente ao problema da orientação e seleção 
profissional; prestar assistência técnica aos serviços esta­
duais, municipais ou particulares de educação, e divul­
gar os conhecimentos relativos à teoria e à prática peda­
gógica .

O  I . N . E . P .  t e r á  u m  M u s e u  P e d a g ó g ic o

Todos os serviços e secções técnicas previstas no de­
creto de organização estão funcionando regularmente, sal­
vo o Museu Pedagógico, para o qual já se recolheu abun­
dante material, mas não ainda instalado por falta abso­
luta de espaço.

O grande sentido de trabalho de educação do Presi­
dente Vargas e do Ministro Capanema é o da coordenação 
nacional dos serviços, em todo o país. Para isso, vem o 
Ministro dedicando toda a sua atenção à estruturação legal 
dos vários ramos de ensino, como comprovam as leis or­
gânicas de ensino industrial e secundário. E ’ uma gran­
de obra de organização, de que vamos sentindo os efei- 
'tos, e que, a cada dia, melhor se perceberão.

Vem ele dedicando tambem a maior atenção à orga­
nização técnica. Será preciso estimular, por toda a parte, 
a iniciativa das obras de educação, velar para que produ­
zam maior e melhor, estimular o conhecimento técnico- 
pedagógico, cuidar da formação adequada do professorado. 
Parte dessa tarefa cabe ao I .N .E .P -., ao qual o Ministro 
tem sempre estimulado e dado a necessária autonomia 
para agir.

Podemos dizer com satisfação que a administraçao 
de todas as unidades federais teem compreendido o es­
forço do Instituto nesse sentido, e vem colaborando co m  
ele, de modo ativo e sempre crescente.

S e g u e m  a  o r ie n t a ç ã o  t é c n i c a  d o  I .N .E .P .

Alguns fatos concretos podem dar idéia clara des­
sa obra de coordenação de tanto alcance nacional, acen­
tuou bem o prof. Lourenço Filho.

Neste momento, cinco unidades da Federação, os Es­
tados da Paraiba, do Espírito Snto, de Alagoas e o do 
Ceará e o Território do Acre coordenam todas as suas 
atividades segundo a orientação técnica de nossos ser­
viços. Na Paraiba e no Acre, dois técnicos indicados 
pelo I .N .E .P .,  a pedido dos respectivos governos, res­
pondem pela direção dos serviços de educação.

Os serviços técnicos dos Estados do Maranhão e do 
Rio Grande do Sul veem mantendo estreito entendi­
mento quanto ao trabalho que desenvolvem.

Este último Estado acaba de reformar a sua Secre­
taria de Educação, segundo as sugestões elaboradas pe!° 
I .N .E .P .

Todos os demais Estados veem colaborando tambem 
muito cordialmente com o  Ministério da Educação, atra­
vés deste org ã o  técnico, havendo designado fu n c io n á r io s  

que trabalham como nossos correspondentes.
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Vários Estados nos teem mandado professores e ad­
ministradores escolares, para fazerem estágios e cursos 
em nossos serviços. Daqui partiram, há pouco, dez pro­
fessores do Estado de Alagoas. No momento seis profes­
sores do Maranhão e uma professora do Acre aqui estão, 
para o mesmo fim. Dos cursos teem sido encarregados 
os técnicos de educação Dulcie Vianna, Celina Nina, Eli­
sa Veloso e Armand Hildebrand.

Dentro de pouco, estaremos habilitados a iniciar, gra­
ças a estudos anteriores, uma grande campanha em pról 
do melhor rendimento do ensino primário, de grande ex­
pansão nos últimos dez anos, mas para cuja eficiência há 
muito ainda que fazer.

Nestes quatro anos de atividades, temos, por certo, 
encontrado algumas dificuldades. E ’ isso uma contingên­
cia normal de todo o trabalho. . .  Mas, não nos falta o 
necessário estímulo de parte do Ministro Capanema e do 
presidente do D .A .S .P .,  Dr. Luis Simões Lopes.

A esse estímulo, bem como à dedicação do pessoal do 
Instituto se devem os resultados que o senhor poderá apre­
ciar em sua visita.

Terminada esta pequena entrevista com o diretor, pas­
sei a percorrer a casa.

SECÇÂO DE DOCUMENTAÇÃO E INTERCÂMBIO

Comecei pela Secção de Documentação e Intercâm­
bio, chefiada pelo Dr. Ruy Guimarães de Almeida, e que 
tem a auxiliá-lo o prof. Armand Hildebrand, tambem téc­
nico de educação, e o Dr. Mario Calmon, assistente de 
ensino, alem de uma datilografa e uma escriturária.

Alí encontrei curioso serviço : a análise, em prontuá­
rios, bem ordenados, de toda a legislação central de edu­
cação do país, desde o ano de 1808 até à data de nossa 
visita. São eles paralelos, em fichas datilografadas, um 
em ordem cronológica; outro, em ordem de assuntos.

Procurei saber quais as leis decretadas em 1865, ano 
da guerra do Paraguai, sobre ensino no país. O primeiro 
prontuário respondeu-me a pergunta mês por mês, dia por 
dia. A mesma coisa consegui quanto a 1889, ano da Re­
pública .

Lembrei-me de verificar como falava o segundo pron­
tuário, aquele que regista os assuntos.

—  Que tem ocorrido no país nos domínios da educa­
ção artística?

E o D r. Ruy de Almeida não hesitou :

—  Aqui estão as fichas sob a competente rubrica : 
Educação artística. Consultada a ficha desejada, vai-se di­
reito ao volume de legislação e encontra-se o documento 
por extenso.

O primeiro século, isto é, de 1808 a 1909 as fichas 
enchem apenas uma gaveta.

Mas deste último ano para cá, que diferença se 
nota !

Assim é que em 21 anos apenas, ou seja de 1909 a 
1930, cresceu de tal forma a legislação que as fichas ocupam 
toda uma gaveta. E esse crescendo continua. De 1930 
0 1942, duas gavetas compactas !

Um esclarecimento se impõe : Do ano de 1940, em 
diante, o serviço de documentação atinge não só a le­
gislação federal, mas assim tambem a estadual e a muni­
cipal . E  o que é mais curioso : todo o noticiário relativo 
ao ensino e à educação.

SECÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO E INTERCÂMBIO
—  Fichário de legislação federal referente aos diversos 
graus do ensino e relativo aos anos de 1808 a 1942. Vê-se 
ao lado o Dr. Mario Calmon, encarregado desse serviço

Outro arquivo ainda mais interessante : aquele em 
que as fichas se acham ordenadas por assuntos e pelas 
datas.

Por exemplo :
—  Quantas construções escolares já se realizaram ou 

estão projetadas no país?

E a ficha responde :
Iniciadas, tantas; mencionando as localidades e os 

Estados, com a data do começo das obras.

Outra ficha fala assim :

Construções terminadas, tantas. Inauguradas festi­
vamente, tantas, em tais e tais datas.

—  Que educadores de projeção desapareceram, por 
exemplo, em  1940 ?

Basta consultar outra rubrica, respeitosamente inti­
tulada In-memoriam.

Este serviço chama-se Subsídios para a história da 
Educação Brasileira. Mantido dia a dia, é quase um 
milagre de organização.
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O Dr. Ruy de Almeida acrescenta:
—  Para a parte federal, os serviços próprios do Insti­

tuto fornecerrf-nos os elementos, que se scham aqui na 
secção apenas coordenados : anotam-se todas as publica­
ções oficiais e ainda as comunicações de decisões de dife­
rentes orgãos. Aqui estão, por exemplo, as circulares re­
cebidas pelos inspetores de ensino superior no mês ante­
rior, enviadas, na íntegra, por gentileza do Dr. Jurandir 
Lodi, diretor, da respectiva Divisão do Departamento 
Nacional de Educação. Aqui se acham tambem as fichas 
da Divisão de Educação Física, ultimamente elaboradas. 
Esta colaboração não é ainda completa, quer dizer, não 
vem igualmente de todas as repartições do Ministério, mas 
para lá caminhamos. O diretor do I .N .E .P .,  talvez 
com razão, não a deseje ter senão sob a base de colabo­
ração .

—  E quanto aos Estados e municípios ?
—  Temos um correspondente junto a cada departa­

mento estadual, esclarece o D r. Ruy de Almeida. Eles 
nos comunicam, em cada mês, o resultado do mês anterior. 
O espírito de cooperação desses auxiliares é cada vez 
maior. De um deles, o do Estado do Rio, e cujo nome 
deve ser mencionado, Arsenio Brandão Junior, recebemos 
no ano de 1941 quase quinhentas folhas datilografadas, 
alem de recortes das publicações oficiais. O noticiário 
é tambem por eles enviado e completado pelo serviço de 
recortes do próprio I .N .E .P . Em cada ano, são examina­
dos e classificados cerca de 80.000 recortes de jornais de 
todo o país, exclusivamente sobre educação e ensino.

520 MIL CONTOS COM DESPESAS 
ESTADUAIS DE EDUCAÇÃO EM 1942

Mas a documentação vai alem. De cada Estado, 
vi um organograma, com a distribuição dos orgãos de 
administração dos serviços do ensino ; um prontuário, em 
fichas horizontais, com a discriminação de cada serviço e 
estudo discriminado de todas as despesas de educação, nos 
anos de 1939, 1940, 1941, etc. O serviço corresponden­
te ao ano corrente está terminado nos totais gerais.

Fiquei assim sabendo que as despesas dos Estados 
e do Distrito Federal, neste exercício, com os serviços ge­
rais de educação, isto é, ensino em todos os ramos e graus, 
e orgãos de educação extra-escolar, como bibliotecas, 
museus, etc., atinge o montante de 520 mil contos, re­
presentando 16 %  das despesas totais das mesmas unida­
des. Houve um aumento sobre o ano anterior de 27 mil 
contos. Nesse ano, a percentagem das despesas de edu­
cação sobre as despesas gerais era menor: 15 % .

Vejo agora aspectos complementares, não de me­
nor importância. Em cada gaveta um aspecto. Aqui, o 
repositório de legislação de cada Estado. A última lei 
recebida no dia da visita: o decreto-lei n. 578, de 22 de 
julho de 1942, que reforma a Secretaria de Educação do 
Estado do Rio Grande do Sul.

Na exposição de motivos da referida lei se declara que 
o plano foi elaborado à vista de um esquema traçado pelo 
I .N .E .P .

Fiquei satisfeito ao ler isso. Porque, francamente, 
assim consegui confirmação de técnicos de longe, muito 
distante do Rio, do juizo que em pouco mais de uma hora, 
em convívio com os do I .N .E .P .,  deles havia formado.

A VIDA DE TODA A EDUCAÇÃO DO PAÍS

Descobri ainda um fichário muito interessante, que 
regista a vida de toda a educação do país, com indicações 
breves, precisas e atuais.

Nele se encontram fichas de todas as escolas normais, 
com a data da fundação, cursos e número de alunos, no­
mes dos professores das especialidades pedagógicas e sua 
qualificação, isto é, que cursos realizaram ou realizam.

COM O I .N .E .P . EU PERDERIA A A P O S T A ...

No “ Correio da Manhã”  de 7 de junho deste ano pu­
bliquei esta pequena crônica :

P a g a  o  h o l a n d ê s  . . .

Em qualquer parte, seja aqui, na China ou no 
Canadá, o serviço postal precisa da boa v o n ta d e  
e da cooperação do público para demonstração de sua 
eficiência.

Se uma carta deixa dé ser respondida, surge 
naturalmente a suposição de que não foi entregue. 
E, daí, a condenação do Correio não demora muito.

Diariamente, milhares de pessoas transferem para
o dia seguinte a resposta devida a uma carta. “De­
pois —  consideram —  mais um dia não faz mal, pois 
ainda está em tem po. Sim, a resposta vai ser dada, 
e a intenção de fazê-lo é firme, nem há dúvida. Tam 
bem, fulano custou tanto a escrever, que d iabo!” 
E assim vai-se diluindo a boa intenção e, em seu 
lugar, se insinuando o esquecimento, que age livre d~ 
justificativas ou desculpas. . . E sua ação não é muito 
diferente do aperto do cipó “mata-pau” , quando se 
enrosca na árvore. . .

Resolvi há pouco tempo por à prova a resistên­
cia de nossa gente ao dever de responder às cartas 
que recebe. Estava em Araxá. Varanda do hotel. 
Bom humor. Anedotas em séries, mais ou menos 
inocentes, espírito pickles tão de nosso agrado. Apro­
veitei uma brecha e falei no Correio. Acentuei a 
necessidade de prestigiá-lo, de forma simples: não se 
deixando as cartas sem resposta. Acordo completo:

—  Realmente. Isso de acusar o Correio de 
extraviar a correspondência pode ser facil, cômodo e 
até prático, mas, francamente, não é honesto.

No Rio. Comecei a escrever a esses amigos» 
cooperadores espontâneos e sinceros do bom norno 
do Correio, enviando-lhes folhetos de trabalhos meus. 
acompanhados de cartas quase meigas. Vinte pacotes 
e todos registados.

Não se fez esperar a resposta à primeira carta- 
Quanto às demais, nada até hoje!

Exultei. Consegui confirmação plena do que 
já esperava : o Correio ainda uma vez deixou possi­
velmente de entregar as cartas. . .

E, enquanto houver semelhante recurso, o nosso 
serviço postal, francamente, não pode, pelo menos 
aparentemente, melhorar.. .

i Adalberto Ribeiro
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A d m in is t r a ç ã o  dos serviços de educação no Estado de Sergipe

Administração dos serviços de educação n o Estado de São Paulo
SECÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO E INTERCÂMBIO  —  Os estudos do I .N .E .P . permitem verificar a organi­
zação da administração dos serviços de ensino em cada Estado. Voem-se aqui os gráficos que representam um 
sistema muito simples de administração (o  de Sergipe) e outro muito mais complexo (o  do Estado de São Paulo)
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Pois b e m : se eu fizesse a mesma aposta com o 
I .N .E .P .,  de certo que a perderia. Isso me ocorreu quan­
do o D r. Ruy*de Almeida me levou até ao fichário, que 
está a cargo da senhorita Maria Silveira Lobo.

Foi surpreendida no momento pela objetiva de meu 
fotógrafo, conforme se vê na fotografia estampada pouco 
abaixo.

O diretor do I .N .E .P .  não admite carta, ofício ou 
telegrama sem a necessária resposta.

Se lhe escrevem, seja de onde for, pedindo-lhe in­
formações sobre assuntos do orgão que dirige, sua respos­
ta não se faz demorar, e algumas vezes até sobre as­
suntos que não lhe cabem, afinal de contas, tratar. E nes-

SERVIÇO DE EXPEDIENTE —  Fichário que resume 
o movimento do intercâmbio mantido pelo I .N .E .P .  
com professores e instituições pedagógicas dc estrangeiro

se caso o professor Lourenço Filho se dirige a quem possa 
adeantar-lhe alguma coisa afim de aparelhá-lo a responder 
à pessoa que confiou no seu espírito de cooperação. O 
meu paciente leitor vai ver isto no caso daquela profes­
sora norte-americana que desejava receber do Brasil uma 
boneca baiana..  .

Melhor será transcrever em seguida algumas das fi­
chas mostradas gentilmente pela senhorita Maria da Silvei­
ra Lobo. Por elas se verifica que tudo se acha anotado 
direitinho, de forma resumida, mas suficientemente clara:

Estados Unidos

Virginia Woodin
1507, North Hancook Street
Arlington —  Virginia

Proc. n. 440/39 —  Estudo sobre bonecas de 
todos os paises do mundo, para organizar uma 
exposição. (Carta de 26 de juho de 1936).

O INEP escreve à Prof. Heloisa Alberto Tor­
res pedindo uma pequena nota sobre as bonecas 
indígenas. (Carta de 4-9-939) . Em janeiro de 
1940 D. Virginia Woodin escreve novamente so­
licitando dados sobre as bonecas brasileiras para 
que estas sejam incluidas na descrição das bone­
cas sul americanas. (Proc. n. 184/40) .

A Prof. Heloisa Alberto Torres envia d o ­
cumentação fotográfica e dados sobre as bonecas 
brasileras. O INEP agradece pelo ofício n. 174, 
de 7-3-940).

Essa documentação foi enviada à D . Virgí­
nia Woodin, com o ofício n. 175, de 7-3-940.

D . V . Woodin agradece a boneca baiana 
enviada pelo INEP para a sua exposição (Pro­
cesso n. 1 .3 21 /40 ).

Louise King 
Balch Hall Ex. 147 
Ithaca —  New York

Proc. n. 289/39 —  Pede informações sobre 
a educação pré-escolar, jardins de infância, no 
Brasil.

Deseja lecionar no Brasil.
O INEP informa que os professores primários 

devem ser brasileiros natos e dá outras infor­
mações .

Letha Cote 
Galesville, Wiscousin

Proc. n. 76/40 —  Solicitou informação so­
bre as escolas brasileiras. Indagou se o inglês 
e o espanhol são falados no Brasil. Perguntou 
ainda quais as atividades extra-curriculares exis­
tentes em nossas escolas, e de modo especial, se 
existem o teatro e o atletismo.

Respondeu-se enviando todas as solicitações 
pedidas e algumas publicações.

Sylvia Abramovitz 
Monticello High School 
Monticello, N . Y .

Proc. n. 1.821/41 —  Solicita carimbos es­
colares e selos com dizeres em latim.

O INEP informa sobre o assunto.

A . A . Gray
—  Berkeley High School —
Department of Social Science 
2412, Milvia 
Berkeley, Califórnia

Proc. tí. 496/41 —  Solicita remessa de pu­
blicações sobre a história e geografia do Brasil.

O INEP envia publicações e um mapa do 
Brasil.



COMO TRABALHA O I. N. E. P. 61

Ella G . Knowles 
Midletown High School 
Middletown, Conn.

Proc. n. 1 .546/41 —  Solicita informações 
sobre educação visual no Brasil.

O INEP comunica que enviou cópia da carta 
ao Dr. Roquete Pinto, do Instituto Nacional de 
Cinema Educativo, que responderá diretamente, 
e remete publicações diversas.

Paraguai

Lydia Kallsen de Torres e 
Sara Silva de Ashwell
—  Professoras —

Proc. n. 710/41 —  O Ministério das Rela­
ções Exteriores envia, para distribuição entre 
escolas brasileiras, exemplares do “Himno des 
ninos americanos”  da autoria das professoras aci­
ma mencionadas.

O INEP providenciou enviando um exemplar 
aos Departamentos de Educação nos Estados.

O D r. Ruy de Almeida, referindo-se ao fichário que 
me acabava de ser mostrado, disse :

—  O valor deste trabalho não é só para os serviços 
do Ministério da Educação. Para o nosso intercâmbio, 
tambem. Começa a haver enorme interesse pelas coisas 
da educação brasileira no estrangeiro. Só no ano de 1941 
respondemos a 285 pedidos de informação. Os paises mais 
representados foram Estados Unidos, 139 ; Argentina, 25 ; 
Cuba, 18; Colombia, 10; México, 8 ; Chile, 7 ; Uruguai, 
7 ; Paraguai, 6.

Neste momento o I .N .E .P .  está preparando um 
folheto em inglês, com a descrição de nosso sistema edu 
cacional, para os Estados Unidos. Desse trabalho se 
acha encarregado o D r. Thomaz Newlands.

SECÇÃO DE INQUÉRITOS E PESQUISAS

Esta secção, que tem o encargo de pesquisas gerais, 
está no momento chefiada pelo próprio diretor do 
I .N .E .P .

Voltei novamente a importunar o prof. Lourenço Fi­
lho em seu gabinete de trabalho, afim de colher novas 
informações sobre esse outro importante setor do Ins­
tituto. E assim o diretor me falou da Secção de Inqué­
ritos e Pesquisas :

—  A rigor, não se justifica uma secção com este ti­
tulo, pois pesquisas se fazem tambem na Secção de Psi­
cologia Aplicada e na de Orientação e Seleção, como 
ainda no Serviço de Biometria Médica e na própria Bi­
blioteca do Instituto. Nosso desejo é que esta secção pas­
se a denominar-se de “Organização Pedagógica” , com o 
que, aliás, já concordou o Ministro Capanema, pois que 
para esse fim é que ela realmente trabalha.

Logo de inicioT ai vimos as pesquizas de base esta- 
tistica. Ao I .N .E .P .  vem o Serviço de Estatstica da 
Educação e Saude, dirigido pelo Dr. Teixeira de Freitas,

prestando toda a cooperação possivel, com a maior soli­
citude. Apenas esteja apurado qualquer levantamento es­
tatístico, ele é logo comunicado ao I .N .E .P .,  que co­
meça então a anallzá-lo (a comparar os reculstados. a ex­
trair índices, a procurar correlações. . .  ) .

—  O I .N .E .P .,  acentua o professor Lourenço Fi­
lho, não produz estatística; consome-a. . .  A estatística 
educacional é levantada pelo Serviço próprio do Ministé­
rio da Educação, com o qual estamos em estreito enten­
dimento. E vale a pena dizer que os trabalhos desse gê­
nero, em nosso país, já chegaram a um apuro igual aos 
dos da estatística mais bem organizada do mundo. Desde 
1932, possuímos levantamentos cuidadosamente feitos, se­
gundo sistemática com rigor obedecida, o que torna os da­
dos perfeitamente comparaveis entre si. Isto explica por 
que temos podido realizar estudos da mais diversa na­
tureza, e sempre em dia.

V i então os dados gerais do ano de 1941, já em 
fase de análise, bem como os resultados, em tabelas e qua­
dros numerosos, do exame de revolução do ensino no qüin­
qüênio 1936-1940. Está sendo preparada a publicação res­
pectiva, em tudo semelhante à primeira publicação do 
I .N .E .P .,  que foi sobre o movimento do ensino no 
quinquenio de 1932 a 1936. Solicitei algumas primícias 
deste trabalho, para constar da reportagem. E o profes­
sor Lourenço Filho prontamente me atende, dizendo :

—  Veja aqui, primeiramente, os resultados gerais: 
tínhamos em 1936 39.110 escolas, com 3.065.522 alu­
nos. Em 1940, 46.233 escolas, com 3.718.357 alunos. O 
aumento do número de escolas, nesses cinco anos, foi de
21 %  ; o de alunos foi de 19 % .

Q u a n t o  p r o g r e d im o s  n a  e d u c a ç ã o

NOS ÚLTIMOS NOVE ANOS

E o professor Lourenço Filho assim prossegue:
—  Muito importante é observar o crescimento do 

ensino médio, ensino da juventude, nos ramos do ensino 
secundário, industrial, doméstico e profissional em geral. 
O aumento aí foi de 47 %  quanto ao número de escolas, 
e de 43 %  quanto ao número de alunos.

O ensino superior aumentou em número de escolas, 
mas diminuiu em matrícula, o que significa maior rigor, 
maior moralidade. O ensino primário aumentou em 20% , 
quanto ao número de alunos.

Estes dados se tornam mais expressivos quando com­
parados com os do crescimento da população: a popu­
lação cresceu em 7 % , nos cinco anos considerados; a ma­
trícula em 2 1 % , como já dissemos. Portanto, melhora­
mos enormemente em situação, quanto ao número de alu­
nos para cada cem habitantes. Em 1936, apenas 7 fre­
qüentavam escolas. Em 1940, de cada cem habitantes, 9 
freqüentavam escolas.

E, quando vemos que, em 1932, apenas 5 freqüenta­
vam escolas, percebemos logo quanto progredimos na edu­
cação nos últimos nove anos!

De 1932 a 1941, observei depois, em outras tabe­
las, que o aumento de escolas foi de 59% ; o de alunos, de 
67 %  ; de professores, 56 % .  Muito importante verifi­
car ainda que o aumento de aprovações, em geral, foi 
de 7 8 % . O aumento de conclusões de curso, de 120%!
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As pesquisas do I .N .E .P .  não são apenas as de 
base estatística, sem dúvida das mais importantes, mas 
não suficientes. Esse é o domínio do quantitativo ; deve 
ser procurado tambem o qualitativo. As investigações são 
tambem do domínio histórico, e propriamente técnico-peda- 
gógico.

No domínio histórico, com a colaboração desinteres­
sada do incansavel estudioso Dr. Primitivo Moacyr, já pu­
blicou o I .N .E .P . quatro volumes sobre a evolução da 
instrução na República, estando já mais três em trabalhos 
de impressão na Imprensa Nacional.

Todo o período de 1889 a 1930 ficará assim estuda­
do, em cinco volumes sobre o ensino secundário e supe­
rior ; um, sobre o ensino profissional; e outro sobre o en­
sino agronômico.

L iv r o s  s o b r e  e d u c a ç ã o  p u b l ic a d o s  d e s d e  1822 
a t é  1941!

Pesquisa de ordem bibliográfica, e que permitirá apre­
ciar a evolução do pensamento pedagógico, está tambem 
sendo concluída, sob a direção do próprio diretor do 
I .N .E .P . Dará margem à publicação de um volume sob 
o título BIBLIOGRAFIA BRASILEIRA DE EDUCA­
ÇÃO, e conterá a indicação de todos os livros publicados 
sobre educação e ensino desde 1822 até o ano de 1941, 
alem de breve sumário de cada um. Não figuram aí 
os livros propriamente didáticos, mas apenas os de estudo 
exclusivamente pedagógico, publicações oficiais, como rela­
tórios e estatísticas, e os de comentário social desde que 
diretamente ligados à educação. No fim desta reportagem 
pode-se encontrar a parte dessa biografia referente ao ano 
de 1941.

Já o I .N .E .P . publicou tambem duas pesquisas 
gerais sobre “ Administração dos serviços de educação” , e 
“Situação geral do ensino primário” .

✓
R e v e l a d a  p e l a  p r i m e i r a  v e z  a  s i t u a ç ã o

DA ADMINISTRAÇÃO DA EDUCAÇÃO

A primeira dessas pesquisas apresentou, pela primei­
ra vez, a situação real da administração dos serviços da 
educação em todo o país, tendo produzido imediatos efei­
tos. O volume trás um estudo geral e minuciosa do­
cumentação relativa a cada unidade federada. Os dados 
e confrontos assim estabelecidos levaram vários Estados 
a criarem orgãos de elaboração técnica e a cuidarem com 
maior carinho dos serviços de inspeção escolar. .

Realmente, nesse trabalho do I .N .E .P . ficou de­
monstrado que, em vários Estados, o número de inspetores 
escolares era absolutamente insuficiente. Nalguns deles, 
cada inspetor teria a seu cargo mais de 200 unidades esco­
lares, só podendo voltar à mesma escola, no prazo mínimo 
de dois anos. . . Assim o Amazonas, com 504 unidades 
para cada inspetor; Alagôsa, com 342; Goiaz com 230 
e Mato Grosso, com 210.

O Prof. Lourenço Filho teve ensejo de me revelar 
então essas observações com referência a todos os Esta­
dos, apoiando-se na interessante publicação do I .N .E .P . : '  
A Administração dos Serviços de Educação.

Melhor será transcrever aqui nesta reportagem o 
quadro de distribuição dos inspetores escolares de todo o 
país :

UNIDADES FEDERADAS
UNIDADES

ESCOI.ARES
INSPETORES 
DE ENSINO 
PRIM ÁRIO

UNIDADES
POR

INSPETOR

Amazonas....................... 504 1 504
Pará................................ 1. 310 11 119

412 5 82
407 4 102

Ceará............................... 1. 191 10 119
Rio Grande do Norte. 519 5 104

905 9 101
Pernambuco................... 2.027 17 119

683 2 342
422 4 106

1. 590 20 80
Espírito Santo............... 1.043 9 115
Rio de Janeiro.............. 1.622 19 85
Sào Paulo....................... 6. 428 123 52

1.317 13 101
Santa Catarina.............. 2.286 19 120
Rio Grande do Sul....... 5. 346 43 124
Minas Gerais................. 5.361 31 173

460 2 230
Mato Grosso.............. 421 2 210

A VANTAGEM DAS PUBLICAÇÕES DO I .N .E .P .

Dia a dia se vai constatando a vantagem da larga 
distribuição que o I .N .E .P . faz de suas publicações. 
Porque elas possibilitam aos estudiosos de nossas ques­
tões de ensino e de educação comparar com exatidão o que 
se faz por exemplo no Amazonas com o que se faz no 
Rio Grande do Sul. E as autoridades que teem respon­
sabilidade de direção do Ensino, seja nos municípios, seja 
nos Estados, animam-se assim a tomar providências no 
sentido de fazer um reajustamento adequado daquilo que 
se acha falho ou deficiente. Porque, muitas vezes, não 
se trata da falta de recursos financeiros para a iniciati­
va de medidas indispensáveis à execução desse rejusta- 
mento. O que falta, sim, é conhecimento, é orientação 
do que deve ser feito, de forma eficiente. E as publica­
ções do I .N .E .P .  são o melhor roteiro para os estudio­
sos que vivem afastados dos grandes centros e privados 
de bibliografia adequada a seus estudos.

Ainda há pouco tempo o interventor de Alagoas, 
capitão Ismar Goes Monteiro, esteve no I .N .E .P .,  fa­
zendo-se acompanhar nessa visita do diretor do Depar­
tamento de Educação daquele Estado, padre Medeiros 
N eto.

O capitão Goes Monteiro havia lido o quadro que 
se vê linhas atrás sobre distribuição dos inspetores es­
colares .

Ficou ele impressionado com o fato de Alagoas ter 
um inspetor escolar para 342 escolas, o que —  está-se a 
ver claramente —  é insuficiente. Essa fiscalização há 
de ser sempre deficiente e precaríssima.

Pois bem, o Prof. Lourenço Filho fez-lhe ver que se 
impunha o aumento, quanto antes, dos inspetores alagoa­
nos . E ficou, afinal, assentado que o Estado de Alagoas 
deveria ser dividido em seis distritos escolares, cabendo a 
cada inspetor 110 escolas e não 342!

E ’ oportuno lembrar que no tempo do Império não 
havia inspetores de ensino.

O Colégio Pedro II, que naquela época já era esta­
belecimento padrão, recebia uma vez por ano a visita de
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“dois comissários” , que assistiam as aulas do antigo 
Seminário de S. Joaquim e depois transmitiam muito em 
segredo o que haviam observado às autoridades supe­
riores .

E em alguns de nossos Estados a fiscalização do en­
sino é hoje de tal forma precária que não se acha muito 
distanciada dessa outra do tempo do Império. . .

A QUESTÃO DA “ IDADE PRÓPRIA”
E REGULAR DE MATRÍCULA

No volume Situação Geral do Ensino Primário fixou 
tambem o I .N .E .P .,  de modo muito claro, certos aspe­
ctos relativos à organização escolar, e que estão sendo 
agora cuidadosamente considerados pelos orgãos locais 
de administração do ensino. Assim, a questão da “ idade 
própria”  ou regular de matrícula; a questão da frequên­
cia e da evasão escolar; tambem a das funções rerais da 
educação primária.

Vale a pena transcrever as observações que o dire­
tor do I .N .E .P .  faz na introdução desse trabalho :

“Examinada a composição de idades dos alu­
nos matriculados no ensino fundamental, obser­
va-se que, por deficiência da rede escolar, em épo­
cas anteriores, teem sido as escolas levadas a re­
ceber alunos de idades muito mais avançadas que 
as previstas no cálculo anterior. De outra forma, 
as escolas atuais estão ressarcindo a desidia do 
passado. Mas, por isso mesmo, estão deixando 
de cobrir, em larga extensão, a tarefa que lhes 
cumpria estar realizando, em .relação às gerações 
de idade escolar normal, no momento presente. 
Por outras palavras, ao considerar a taxa já al­
cançada pela matrícula, em relação à população 
total, não deverá ser esquecido que esse resul­
tado não representa o do movimento da matrí­
cula para as crianças que já necessitam do ensi­
no elementar. Representa o de crianças e ado­
lescentes, uns, na idade escolar regular; outros, 
em idade a ela superior. A taxa de alunos ins­
critos, com mais de 12 anos, em 1937, em 
todo o país, era a de 28 %  da inscrição geral, 
sendo de mais de 35%  nos Estados do Ama­
zonas, Ceará, Minas Gerais, Goiaz, Maranhão, 
Piauí e Rio Grande do Norte e no Território do 
Acre. Onde se apresentou mais reduzida (Para­
ná, São Paulo e Santa Catarina) ainda assim 
se manteve entre 20 %  e 23 % .

Não se discute a importância da obra social 
que as escolas veem realizando, com o ensino que 
assim ministrem a crianças e adolescentes aci­
ma da idade regular. O que se quer esclarecer 
é que a rede escolar primária do país ainda está 
longe de oferecer a capacidade mínima a de­
sejar-se, para as classes de idades que já deviam 
estar sendo convocadas para o ensino. Levando- 
se em conta as idades próprias em que deve ser 
ministrado o ensino primário, verifica-se, portan­
to, que os resultados do trabalho escolar dão 
impressão de muito maior deficiência do que à

primeira vista podia parecer. Pelo cotejo do 
contingente de crianças de três idades, e a ma­
trícula obtida não já tão somente de alunos de 
sete a nove anos, mas de alunos de sete a onze 
anos. Como os últimos dados definitivamente 
apurados, em relação a grupos de idades, refe­
rem-se ao ano de 1937, o cotejo é feito com a 
estimativa de crianças de três idades existentes 
em dezembro do ano anterior, tambem calcula­
da com base nos resultados preliminares do re- 
censeamento de 1940. Ele nos forneceu elemen­
tos para julgar do que poderíamos chamar de 
capacidade virtual dos sistemas escolares nas 
várias unidades federadas ; e para julgar do tra­
balho das escolas, em face das necessidades do 
contingente de população que nelas deveria es­
tar inscrito. O “déficit”  em relação à capacida­
de virtual, era para topo o país de 30 %  ; o “dé­
ficit”  em relação à matrícula nas idades próprias 
eleva-se a 4 9 ,4 % ” .

Essa e  ou tra s  v e r i fic a ç õ e s  es tã o  le v a n d o  o s  E sta d os  
a re a ju sta re m  o s  seus p la n o s  d e  en s in o , ou , m e lh o r , m u i­
tos  d e le s  a  c r ia re m  p la n o s , p a ra  a  d is tr ib u iç ã o  d a s  escolas 
p rim á r ia s , p o is  esses p la n o s  d a n te s  e ra m  m u ito  v a g o s  e 

. in c e r to s .

Investigações mais minuciosas, do ponto de vista de 
organização escolar, e do valor propriamente do ensino, 
iria encontrar em outras secções, como adeante se vera.

NO CAMPO DA PSICOLOGIA APLICADA

O campo da psicologia aplicada tem extraordinaria 
importância em educação. Fenômeno social, em toda a 
sua extensão, sem dúvida alguma, a educação é, no entan­
to, pelo aspecto de execução, uma arte baseada na psi­
cologia. O I .N .E .P .  não deveria deixar de ter, portan­
to, estudos dessa natureza.

A Secção de Psicologia Aplicada vem sendo chefia­
da, desde a sua fundação, pelo Prof. Manoel Marques de 
Carvalho, que, desde há um ano, vem fazendo um curso 
de especialização nos Estados U n id o s , na U n iv e rs id a d e  
de Filadélfia. Seu regresso dar-se-á no corrente mês.

A Secção não parou, no entanto, os seus trabalhos 
tendo a responder por parte de seus trabalhos a professora 
Dulcie Kanitz Viana, e por outra parte, a professora Ines 
Bomilcar Besouchet. Uma e outra me dão as indicações 
dos trabalhos em curso, bem como de investigações ante­
riormente realizadas.

M a is  d e  1.600 e s c o l a s  n o  D is t r it o  F e d e r a l

O primeiro grande trabalho feito foi um levantamen­
to sobre as escolas e cursos do Distrito Federal, tarefa 
propriamente de documentação, mas que importava at> 
início da organização da secção. Esse trabalho acha-se 
publicado, como guia aos pais, mestres e estudantes, sob 0 
título OPORTUNIDADES DE EDUCAÇÃO NA CAPI­
TAL DO PAÍS, e contem a indicação e classificação de 
mais de 1.600 escolas e cursos do Distrito Federal.
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SECÇÃO DE PSICOLOGIA APLICADA  —  Funcionárias em trabalho na investigação sobre c> vocabulário co ­
mum da língua portuguesa, anotando as palavras utilisadas no “Dom Casmurro” , de Machado de Assis

De uma parte, o volume apresenta, na verdade, um 
trabalho de documentação. Mostra ao vivo quais os 
recursos com que pode contar a infância e a juventude 
do Rio de Janeiro para educar-se. Alí estão, primeira­
mente, em ordem administrativa, segundo os Ministérios, 
Prefeitura, e entidades particulares, quais os estabeleci­
mentos, sua sede, sua organização, seus cursos, condições de 
matrícula, taxas, diplomas, regalias por estes concedidos, 
legislação, regulamentação etc.

De outra parte, o volume oferece quadros de orienta­
ção educacional, segundo a idade, os estudos anteriores, 
o sexo e a capacidade econômica de cada um para seguir 
maiores estudos. Um guia interessantíssimo, da maior 
Utilidade, especialmente agora que a legislação determi­
na que funcionem serviços de “ orientação educacional”  
em todas as nossas escolas secundárias e industriais.

A s  NOSSAS PUBLICAÇÕES INFANTÍS 
ESTÃO MELHORANDO

O segundo trabalho da secção, ainda não publicado, 
versa sobre jornais e revistas infantis e juvenis. Foram 
analisadas coleções atuais de dez dessas publicações pe­

riódicas, comportando essa análise o estudo já das condi' 
ções de apresentação material, como formato, tipo, im­
pressão, clichês, até o estudo dos assuntos, dos gêneros 
de histórias e autos, motivo das gravuras, intenção dos 
autores, qualificação dos autores.

Um trabalho realmente completo, e que merecerá a 
maior divulgação, pois demonstra tudo quanto de bom pro­
duzem os jornais e revistas infantis, como tambem os 
aspectos menos educativos que elas podem ter.

—  O simples fato de levantarmos esta análise, explica- 
nos uma das encarregadas da secção, influiu consideravel­
mente na melhoria das publicações. Elas passaram a 
considerar os assuntos nacionais, dantes quase inexisten­
tes. Passaram a exercer tambem uma auto-censura pro­
veitosa. . . Mas, evidentemente, as publicações brasilei­
ras desse gênero ainda apresentam muitas deficiências.

Quer ver ?. . . Já no aspecto material, verificou o
I .N .E .P .  o seguinte: 3 7 %  do material examinado, 
apresenta a impressão suficientemente clara ou nítida;
25 %  borrada; outros 25 %  manchada, fraca ou fa­
lhada.

Quanto ao arranjo ou ordem da matéria, um terço 
vem com a nota “ continua no próximo número” , o que
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nem sempre se justifica, e, às vezes, apresenta contra- 
indicação como texto educativo. 1 5 %  do material ana­
lisado não corftinha indicações de número de páginas.

O  VALOR EDUCACIONAL NAS REVISTAS INFANTIS

Quanto ao valor educacional, poderemos ver o se­
guinte: os assuntos mais freqüentes eram histórias e aven­
turas, inclusive policiais, às vezes de forma absolutamente 
contraindicada, com 18 %  ; assuntos recreativos e humo­
rísticos, com 46 %  ; instrutivos, 20 %  ; cívicos ou patrió­
ticos, apenas 4 %  ; outros assuntos, 1 1 % .

Quanto aos locais, em que se passam as cenas ou a 
ação das narrativas, verifica-se que apenas 8 %  se refe- 
rim ao Brasil! Muito pouco, como se vê. O mesmo quanto 
aos autores, que eram, nacionais 17 %  ; extrangeiros, 83%

Estes, como outros pontos, foram examinados “em la­
boratório” , digamos assim. Mas a análise foi mais a 
fundo. O I .N .E .P . fez circular um inquérito entre os 
leitores dessas publicações, entre os pais dos mesmos e 
seus professores. Colheu, assim, a impressão viva da in­
fluência educativa ou deseducativa das referidas publi­
cações .

De um modo geral, a leitura de jornais e revistas se 
apresenta como u til; mas, como é facil compreender, pelos 
dados anteriores, há influências não propriamente nocivas, 
para a grande média das crianças, mas ausência de maior 
adaptação dos assuntos e do material de leitura para as 
nossas crianças.

A pesquisa foi ao ponto de verificar se a leitura po­
deria ter influido em casos que tivessem repercutido 
na Delegacia de Menores e no Juizo de Menores. Ne­
nhuma afirmação positiva se pode fazer a respeito. Fo­
ram examinadas algumas centenas de processos e não se 
teve qualquer indicação da influência dessas publicações.

Logo que foi terminado esse trabalho sobre os jornais 
infantis, e porisso mesmo que a sua linguagem revelava 
tambem inúmeras deficiências, procurou o I .N .E .P . estu­
dar o vocabulário da criança brasileira. Ou melhor: es­
tabeleceu para isso um largo plano de investigação sobre 
o vocabulário em uso já na escola, já antes dela, já no 
adulto médio comum.

Uma comissão composta dos professores Clovis Mon­
teiro, diretor do Internato Pedro II, Orminda Marques, 
Helena Mandroni e Nair Viana, então da Escola de Edu­
cação do Distrito Federal, com a assistência do professor 
Manoel Marques de Carvalho e do próprio diretor do Ins­
tituto, estudou um largo plano de estudos, que vem sendo 
executado há mais de dois anos.

Esse plano compreende :

a) o estudo do vocabulário pre-escolar, par;-, 
lins de esclarecer problemas de psicologia gené­
tica, em nosso meio, isto é, a evolução da lin­
guagem desde dois até seis anos;

b ) o estudo do vocabulário da criança de
7 e 8 anos, para fixação de padrões para os li­
vros escolares iniciais;

c ) o estudo do vocabulário final do curso 
primário ;

d) o estudo, enfim, do vocabulário médio 
do adulto.

O primeiro e o último desses estudos, verdadeiros 
pontos de referência para os demais, estão em fase final. 
O primeiro está entregue, numa grande parte, à professora 
Heloisa Marinho. O último, que exigiu a tabulação e 
análise de meio milhão de palavras, foi todo ele feito 
r.a Secção de Psicologia Aplicada no I .N .E .P .

Vale a pena uma notícia mais circunstanciada sobre 
este importante trabalho, que virá aclarar muitos pontos 
do uso da língua nacional, prestando-se assim para fun­
damentar uma melhor orientação do ensino do português 
em nossas escolas, como tambem para o ensino do por­
tuguês usual, digamos assim, no estrangeiro.

Tomaram-se 13 amostras diversas, compreendendo 
cada uma mais ou menos 40 mil palavras: livros de li­
teratura, de técnica, de economia doméstica, de modas, 
publicações periódicas diversas e, por fim, jornais diários.

Foram marcadas a lapis de cores diferentes todas as 
categorias de palavras. Depois, por um engenhoso tra­
balho de listas e fichas, marcadas para cada palavra as 
vezes que aparecia em cada amostra e, portanto, no con­
junto.

Tambem foram verificadas as categorias de pala­
vras, sua ordem alfabética e, em relação aos verbos, os 
modos e tempos em que aparecem.

Um trabalho realmente completo, muito minucioso.

INTERESSANTE ESTUDO SOBRE O LIVRO
“ D o m  C a s m u r r o ” , d e  M a c h a d o  d e  A s s is

Pensa o I .N .E .P . em fazer publicar o resultado deste 
trabalho ainda no corrente ano. E em relação a um» 
das amostras, o livro “DOM CASM URRO” , de Machado 
de Assis, podemos dar já aqui algumas indicações precio­
sas que colhemos em nossa visita.

Machado de Assis empregou nesses livros um total 
de 41.648 vocábulos, usando apenas 3.527 palavras di­
ferentes .

Entre elas estão : substantivos, 9.524 ; adjetivos qua­
lificativos, 2 .6 20 ; advérbios, 2.072 ; verbos, 11.186; ar­
tigos, adjetivos demonstrativos, preposições e conjun­
ções 26.246.

Os artigos atingem a 5 .909 ; as preposições a 6.869 ; 
as conjunções a 3 .885. Os pronomes pessoais, em caso 
oblíquo, são 2 .385.

As palavras de inicial c, m e p são as mais represen­
tadas, o que, aliás, está de acordo com a frequência no 
próprio léxico da língua.

O verbo ser aparece 1.631 vezes; o verbo ver 200 
vezes ; o verbo ter, 962 e o verbo estar 224.

O VOCABULÁRIO ESCOLAR INICIAL

A investigação sobre o vocabulário escolar inicial exi­
giu um trabalho preparatório, sob base diversa. Foranl 
estudados os termos de três dicionários da língua, e le­
vantadas listas de palavras julgadas comuns por uma co­
missão de professores de ensino primário. Para ver-se logo 
como os professores excedem a medida da capacidade de 
aprendizagem das crianças bastará dzer que essas listas 
acusam dezoito mil palavras, quando um adulto normal, de 
cultura média, só se utiliza de duas a três mil palavras.
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fWJera u. mais bella criatura d« mundo, Jfc 
é receio me não fizesse discreto.
Üà, w »  priftàs t t t f e  se mettesse 
glardlie 'modos, t* gravidade, ^  eostu- 
mes, 0 trabalhar para os seus, /a n io r  açsm 
tinha, a minha irifile? vmht* aeeendeu

(a ponto de elogial-a tambera. Cj âá̂ ^  não 
era eom palavras era mm % gesto de ap~ 
provarão qp* dava ú cada «um £w  asser­
ções é& outra, #«ertamente com à felicidade 
pus devia iliuminnr-inc & cara» Não adver- 

' ti jp »  assim confirmava & demineia $#, &•.-

v ^ í
: - r m
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SECÇÃO DE PSICOLOGIA APLICADA  —  Uma pági na do “Dom Casmurro” , de Machado de Assis, na iase 
inicial do estado do vocabulário : Essas marcas que se veem na gravura, a lapis de diversas cores, indicam pa­

lavras segundo suas categorias gramaticais; e os números, a contagem preliminar, ieita página por página
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Machado de Assis, como vimos, usava menos de quatro 
mil no “Dom Casmurro’ . E não se pode dizer que Macha­
do não conhecesse a língua. . .

Por aproximações sucessivas, o I .N .E .P .  reduziu a 
lista a 2.800 palavras, organizando, assim, um vocabulá­
rio de base, sem nenhum valor como resultado, mas de 
grande alcance como base de pesquisa.

Essa lista foi em cadernos, com margens amplas e es­
paços para anotações. Pediu o I .N .E .P . aos departa­
mentos de educação nos Estados a organização de co­
missões estaduais, para a extensão da pesquisa a todo o 
país, o que vem sendo feito agora.

As comissões já organizadas são as seguintes :

São Paulo :
Professores Anisio Novais, Alberto Conte 

e Alvaro Ferreira Bueno;

Paraná :
D r. Hostilio Cesar Araújo e professores 

Erasmo Piloto e Raul Viana ;

Santa Catarina :

Professores Antonieta Barros, Salvio Olivei­
ra e Julieta Torres Gonçalves;

Pernambuco :
Professores Maria do Carmo Ramos Pinto 

Ribeiro, Maria Novais e Maria Leticia Andrade 
L im a;

Rio Grande do Norte :

Presidente : Antonio Fagundes, diretor de 
Educação e professores Manuel Varela, ensino 
normal e José Saturnino Paiva, ensino primário;

Sergipe :

Presidente : Professor Acrisio Cruz, assi-j- 
tente técnico do Departamento de Educação, e 
Professor José Calazans Brandão da Silva e Ju- 
lia Teles da Costa;

Paraiba :
Professor Francisco Sales Albuquerque, Al­

cides Cândido Lacerda Lima e João Cunha Vi­
nagre ;

Rio Grande do Sul :

Presidente : Olga Acauan Gayer, Diretora 
geral de Instrução, e Professora Marieta Cunha 
Silva, Graciema Pacheco e Ida Silveira;

Goiaz :
Presidente : Belisaria Costa Campos, Depar­

tamento de Educação, Professoras Florací Artia- 
ga Mendes, Escola Normal Oficial e Julieta 
Fleury Silva e Souza, diretora do Grupo Es­
colar “Modelo” ;

Maranhão :
Luiz Rego, Diretor Geral de Instrução e Pro­

fessoras: Maria do Carmo Teixeira, Diretora da 
Escola de Professor Primário e Odixe Estrela 
Cerveira, orientadora de ensino;

Mato Grosso :

Presidente : Francisco Mendes, Diretor de 
Instrução e Professora Alina Nascimento T o­
cantins, Diretora da Escola Modelo Barão de 
Melgaço e Normalista Heloisa Guilhermina Sil­
va Molinari, professora didática do curso de es­
pecialização do Colégio Cuibano ;

Rií, de Janeiro :

Presidente : D r. Antonio Paulo Soares de 
Pinho, oficial administrativo “N ” , e Prof. Hugoj 
Antunes, professor de Psicologia da Escola de 
Professores do Instituto de Educação, e Profa. 
Isaura Ernestina de Lima e Cirne, professora no 
Grupo Escolar “Joaquim Tavora”  ;

<4mazonas :
Prof. João Crisostomo de Oliveira, Inspe­

tor Escolar; Zulmira Uchôa Bittencourt, Pro­
fessora de Pedagogia do Instituto de Educação, e 
Profa. Lindalva Chixaro Lins, Diretora do Gru­
po Escolar ;

Piauí :
Presidente : Prof. Maria de Lourdes Mar­

tins Rego Monteiro, Diretora da Escola N o rm a l 
O ficial; Julia Gomes Ferreira Veigas, Direto­
ra da Escola Modelo Artur Pedreira; e Maria 
do Carmo Couto, Diretora do Grupo Escolar M i­
guel Borges;

Pelas comissões referidas, será verificado o vocabula- 
ri« das crianças de duas mil escolas, em todo o país.

A verificação tem por fim : confirmar as palavras 
conhecidas pelas crianças de 7 e 8 anos; eliminar as Pa' 
lavras não conhecidas; acrescentar as palavras de u so  
regional, não constantes da lista; assim tambem as de 
uso freqüente, embora não regional.

Por essa forma, terá o I .N .E .P . um rico material, 
pelo qual poderá influir, não só na feitura de livros didá­
ticos bem adequados ao ensino primário, como tambem 
o material indispensável para organizar testes de inteli­
gência que possam ser aplicados em todo o território na­
cional .

Dele se tirarão ainda subsídios para o estudo de 
geografia lingüística, de folclore, de influências de colô­
nias estrangeiras na linguagem comum.

No prefácio do caderno de investigação, que esta 
sendo remetido aos Estados, o diretor do I .N .E .P .  assim 
sintetisa o alcance e o valor da investigação :

“O problema do vocabulário infantil de uso 
médio em diferentes idades é daqueles cuja 
solução se impõe, como providência fundamental, 
para maiores pesquisas relativas aos niveis de de-



COMO TRABALHA O I. N. E. P. 69

senvolvimento mental e à variação de interes­
ses na infância; igualmente necessária se apre­
senta ela para estudos de aplicação à boa meto­
dologia da leitura e da escrita, e à organização 
de livros didáticos. Em país tão vasto como o 
nosso, onde variadas circunstâncias levam as po­
pulações a diferenciarem o idioma, razões de or­
dem nacional acrescem para que o problema me­
reça atenção toda especial.

Por tudo isso, vem este Instituto realizando 
esforços no sentido de propor a questão aos edu­
cadores de todo o país, com a colaboração dos 
quais deseja, dentro de algum tempo, ver al­
cançados, senão resultados perfeitos, ao menos 
aqueles mais aproximados e que a melhores es­
tudos, de futuro, possam conduzir.

Três investigações conexas estão iniciadas 
para a determinação do vocabulário infantil : 
uma, referente ao vocabulário pré-escolar, ou «eja 
o das crianças de 4 a 6 anos, e cujo interesse é, 
principalmente, o de assinalar as fases de evolu­
ção da linguagem nas primeiras idades, para fins 
de estudos da psicologia evolutiva ; outra, do vo­
cabulário de crianças no início da idade escolar, 
pela qual se procurará determinar o contingente 
de símbolos verbais com o qual possa contar o 
ensino primário elementar; outra, enfim, rela­
tiva à possivel diferenciação de aquisição e com­
preensão verbal, no decurso dos estudos primá­
rios, de não menor interesse em diferentes apli­
cações pedagógicas.

Investigação à parte, e como que necessária 
ao controle geral das acima indicadas, este Insti­
tuto está tambem realizando, com relação à lin­
guagem escrita de uso comum do adulto. Para 
este fim, tomaram-se amostras variadas, cm 
obras literárias e de cunho popular, e em jornais 
e revistas, num total de 500 mil vocábulos, e 
cuja verificação de frequência vai muito adean- 
tada. Esta última apresenta especial interesse 
à elaboração de provas de nivel mental do adul­
to e à de provas objetivas para fins de orienta­
ção e seleção de pessoal, alem de representar 
contribuição não de desprezar-se para os estu­
dos lingüísticos, em geral, e subsídio para o en­
sino do português nos paises estrangeiros.

O presente caderno oferece uma lista de pa­
lavras organizada depois de paciente estudo, na 
Secção de Psicologia Aplicada, deste Instituto, 
como contribuição preliminar para a determina­
ção do vocahulár/o médio da criança brasileira 
entre 7 e 8 anos de idade, isto é, a idade inicial 
do curso primário regular. Relação preliminar, 
ela se destina a servir de núcleo à investigação, 
que agora se quer extender, por intermédio de 
escolas em vários pontos do território nacional. 
Com a técnica muito singela, que vai descrita 
a seguir, solicita assim este Instituto aos profes­
sores primários e, em especial aos das escolas 
anexas aos institutos de formação de professora- 
do, a sua contribuição para que, enfim, se venha

a coletar o material necessáio à deteminação de­
sejada, e a estudos de variação regional, que 
esse material tambem tornará possivel.

Sobre os resultados expressamente declara­
dos, há, da parte deste Instituto, a intenção de 
suscitar, tambem, por meio desta investigação, 
relativamente simples, o gosto do estudo obje­
tivo da psicologia da criança, apenas iniciado 
nalguns dos maiores centros do país.

Aos professores das especialidades técnico- 
pedagógicas das escolas normais, grande ou pe­
quenas, dos maiores e dos menores centros, en­
dereçamos este apelo, certo de que há de en­
contrar a repercussão desejada. As escolas nor­
mais não cabe apenas a tarefa de transmitir co­
nhecimentos, princípios e regras relativas ao en­
sino, a que autores ou investigadores de outros 
paises tenham chegado, e que possam apresen­
tar validade em aplicações de carater universal. 
A elas deve caber, especialmente, a missão de se 
constituírem em núcleos vivos da criança brasi­
leira, tão mal conhecida ainda no seu desenvol­
vimento físico, mental e social. E, no entanto, 
é para educação dessa criança, assim desconhe­
cida, que se preparam os nossos mestres; com 
ela é que terão eles de entender-se; sobre elas 
e o seu destino é que deverão influir, no sentido 
da elevação e do aperfeiçoamento de nossa cul­
tura.

Com a presente investigação deseja este 
Instituto como que alistar os voluntários, dis­
postos a cooperar nessa obra de importância fun­
damental para a boa técnica do ensino, e da mais 
alta significação patriótica. Como é facil per­
ceber, todo um largo programa de trabalho, de 
alcance pedagógico e de alcance nacional, pode­
rá ser desenvolvido por essa forma, e a ela, cer­
tamente, não faltará da parte do magistério o seu 
decisivo apoio.

Em fevereiro de 1942.
L o u r e n ç o  F il h o  

(Diretor do Instituto Nacional de Estudos 
Pedagógicos)

NO CAMPO DA ORIENTAÇÃO E DA SELEÇÃO 
PROFISSIONAL

A Secção de Orientação e Seleção Profissional é che­
fiada pelo Prof. Jacyr Maia, que tem a auxiliá-lo a pro­
fessora Elisa Dias Veloso e um grupo de calculistas e 
escriturários.

Seu trabalho é quase todo de colaboração com a D i­
visão de Seleção do D . A . S . P ., muito embora realize 
outros estudos próprios da educação.

—  Que faz a secção, em relação aos concursos do
D . A .S .P .?

Pude verificar todos os serviços em curso e, bem 
assim, os arquivos da secção, com os esclarecimentos 
de seus funcionários. Alí são estudadas todas as carrei­
ras de funcionários e séries de extranumerários. Esse
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estudo é feito, para a colaboração pedida pelo D . A . S . P ., 
da seguinte forma :

#
a) caracterização da carreira ou função, 

pelo seu nivel, grau de cultura geral, aptidões 
especiais, preparo especializado ;

b )  tipos normais de serviço, em cada uma ; 
ambiente de trabalho; gênero de relações no tra­
balho e com o público;

c ) condições de saude, idade, com parti­
cular atenção aos casos de contraindicação, quan­
to a deficiências sensoriais, amputações, defor­
mações, estatura, constituição, etc.

Os dados para esse estudo são colhidos, primariamen­
te, por questionários enviados a chefes de serviço; por 
informações colhidas de profissionais considerados como 
dos mais habeis e capazes, enfim, por estudo de labo­
ratório e por visitas aos locais de serviço.

Levanta-se, então, uma ficha, com todos os caracterís­
ticos da carreira e condições desejáveis dos candidatos. 
Estabelece-se o plano de seleção, tendo-se em vista tam­
bem os cursos existentes, se assim for o caso, e o “mer­
cado de trabalho” . Este último ponto é dos mais inte­

ressantes, pois deverá indicar a média provável de cul­
tura e especialização dos candidatos, para que, por ela, 
firme o critério de seleção. Outras vezes até caracteres 
físicos. Ocorrem casos muito interessantes, a este res­
peito. Foi assim, por exemplo, para certa carreira, em 
que se exigiu estatura mínima de 1,70. Iniciados os exa­
mes, logo se percebeu que a média dos candidatos que se 
ofereciam não chegava a ter, na mais alta percentagem, st 
medidos em pé, a estatura desejada. A medida passou a 
ser feita sobre a mesa antropométrica, com cada candidato 
deitado. O déficit quase constante de meio centímetro 
era assim preenchido.

Certos casos referentes à visão cromática, à própria 
acuidade visual geral, estão sendo permanentemente estu­
dados e reverificados, segundo os resultados de cacla 
concurso.

Igualmente isso se dá, tambem, com os testes de nivel 
mental e aptidão, elaborados pelo I .N .E .P .,  para cada 
carreira.

Essas provas, após cada concurso, sofrem um trata­
mento estatístico rigoroso, chegando a minúcias da veri­
ficação do valor de cada questão, de cada pergunta, de 
cada item do teste. As vezes é pesquisada tambem a 
posição ou ordenação das diferentes partos dt uma prova

SECÇÃO DE ORIENTAÇÃO E SELEÇÃO  —  Como são impressos em mimeógrafo os testes para os concursos do
D . A . S. P ., conferidos cuidadosamente aiim de evitar-sereclamação, quanto a quaquer deiiciência do material

apresentado
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o seu tempo ótimo de execução, e de sua apresentação mi- 
meografada ou impressa.

O grande público está longe de supor o rigor de aná­
lise científica que alí se obtem, como tive ocasião de 
apreciar, detidamente.

Assim, para cada prova, obtem-se, antes de tudo, os 
índices de variabilidade, ou seja, a maneira pela qual os 
diferentes candidatos se assemelham ou se diferenciam nos 
resultados que conseguem. Um certo grupo apresenta 
sempre resultados mais freqüentes, mais constantes, na 
escala de medida que o teste representa. Assim, se são 
cem os pontos do teste, e mil os candidatos, normalmente 
cerca de dois terços se localizam pelos resultados entre 
34 e 66 pontos, digamos. Os demais valores ficam menos 
representados, tanto para cima, como para baixo. Por 
isso, segundo o cálculo estatístico que então se faz, apu­
ram-se os “ índices representativos”  do grupo em exame.

Esses índices são a média, a mediana, a moda, que 
marcam, respectivamente, o valor da média aritmética dos 
resultados obtidos; o valor central, o centro da variação 
apresentada ; enfim, a moda é o valor mais freqüento, ou 
aquele em que se acumularam maior número de candida­
tos.

Se estes três índices coincidem ou estão entre si mui­
to próximos, a curva de frequência que se desenha é uma 
curva normal, tendo g aspecto do perfil de um sino. A 
curva é simétrica, permitindo dizer que todos os valores 
se representaram bem, e que, por ela se obteve um grupo 
representativo do atributo que se quis medir.

Fixada a medida, ponto importante do estudo, cal­
cula-se o desvio padrão, isto é, a variação para cima e 
para baixo, representando uma possivel oscilação de erro. E 
obtem-se, assim, as normas para habilitação ou inhabili- 
tação dos candidatos, segundo o tipo do teste o do con­
curso para o qual se realiza.

E ’ importante acentuar que não há, portanto, na apli­
cação dos testes, nenhum arbítrio. Os resultados são da­
dos, digamos assim, pela média das forças do próprio grupo 
de pessoal que entra em cada prova. Os melhores são 
aceitos; os que representam, em média 16 %  nos pontos 
mais baixos da escala, são rejeitados.

Mas isso ainda não basta. Será preciso verificar 
se o teste está medindo realmente o que se quer medir. 
Para isso, realizam-se outros cálculos, de associação ou de 
correlação, entre os resultados de várias provas e mesmo, 
quando se justifique, entre os resultados dos testes e o 
resultado do trabalho dos indivíduos classificados. Assim, 
se os melhores classificados nos testes são realmente os 
melhores no trabalho, e os piores neste, tambem os pio­
res no teste, pode-se afirmar que o teste mediu o que 
pretendia medir.

O trabalho de análise estatística envolve a tabulação, 
o cálculo, para a determinação dos vários índices e a in­
terpretação final.

Para que se avalie a soma de trabalho no exame de 
algumas provas, bastará dizer que exigem, às vezes, o re­
gisto de frequência de cem mil, duzentos mil, trezentos 
mil resultados. . . Tem havido concursos com quatro e 
cinco mil candidatos. Sendo cem as questões do teste 
empregado, por exemplo, só aí teremos 400 mil registos 
a tabular, para perfeita análise dos resultados.

O I .N .E .P .  ATENDE AOS “ S .O . S . ”  DOS 
CANDIDATOS INDECISOS E AFLITOS

A Secção de Orientação e Seleção ( S .O .S . )  é tam­
bem incumbida de orientar candidatos quando não tenham 
idéias definidas para a escolha de uma profissão ou car­
reira no funcionalismo.

Essa orientação é feita por uma entrevista com o 
candidato, algumas vezes seguida de provas psicológicas.

Parte do material dos concursos é na referida secção 
manipulada, com o mais rigoroso sigilo e controle. Nos 
dois últimos anos foram preparados 13.980 folhetos de 
provas e 21.875 folhetos de divulgação técnica, perfa­
zendo tudo 188.875 folhas impressas.

Seria interessante ouvir o professor Jacyr Maia so­
bre as conversas que entretem com os candidatos a con­
cursos que desejam orientar-se nos estudos afim de se 
submeterem com segurança às provas futuras.

Antes de procurar o técnico que dirige a S . O . S ., 
passei pela Divisão de Seleção, a cargo do simpático Dr. 
Astério Dardeau Vieira. Não pretendia de forma algu­
ma tomar-lhe o tempo, sempre precioso, sobretudo para 
quem, como ele, precisa ver diariamente um mundo de 
coisas, tomar providências rápidas e decisivas sobre o 
andamento dos numerosos concursos e provas de habili­
tação que sua divisão promove.

Fiquei junto ao balcão da secção que recebe inscri­
ções de candidatos e lhes fornece todas as informações 
precisas para isso.

Não perdi meu tempo.
As moças que vão inscrever-se em concursos mostram- 

se mais firmes e resolutas. Os rapazes, não. Verifiquei 
que alguns escolhem a carreira funcional sem revelar 
muita conv icção ... A atitude é a mesma que adotam 
quando passam pela Cinelandia, ao “assuntar”  os car­
tazes .

—  Olhe, moço, qual é a “ grana”  daquele alí ?
—  Um conto e tresentos para começar.
—  Demora o concurso ?
—  Daqui a dois meses.
(Esse concurso é de diplomata) .
—  Bem, e esse aqui, quando começa ?
—  Prá semana.
—  Serve. Obrigado.
(Esse concurso é de auxiliar e praticante de escritó­

rio, de 400$000).
E o nosso herói, por não querer esperar dois meses, 

renuncia à carreira diplomática com todos os seus pro-J 
ventos, em embaixadas luxuosas de Londres ou Washin­
gton . . .  E um dos funcionários da Divisão de Seleção me 
adiantou que já tem visto renuncias maiores, com a troca 
por exemplo do cargo de diplomata ou técnico de admi­
nistração pelo de servente. . .

Essa incompreensão ou, melhor, essa ligeireza desses 
candidatos maravilhosos só revela desconhecimento com­
pleto do que seja um concurso ou uma prova de habi­
litação .

Mostraram-me o nome de um deles que já se ins­
creveu em todos os concursos realizados pelo D . A . S . P . 
Esse procura descobrir o “mel de pau” , isto é, um s«-
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SECÇÃO DE ORIENTAÇÃO E SELEÇÃO —  Os testes de nivel mental e  aptidão soírem no I .N .E .P . cui­
dadoso estudo estatístico, pelo qual se apuram índices e normas, possibilitando julgar da capacidade 

dos candidatos aos concursos do D .A  .S .P .

gredo ou mandinga que lhe possibilite entrar fagueiramen- 
te na burocracia nacional.

Mas a grande maioria não é assim. Geralmente o 
candidato inscrito num concurso vive preocupado e ner­
voso . Quer saber qual é o programa ; compra livros mui­
tas vezes desnecessários; inscreve-se em cursos, atraido 
apenas pelo tamanho dos anúncios publicados nos jor­
nais ; assusta-se com a numeroa concurrência, que consi­
dera prejudicial, por lhe minguar as possibilidades de 
êxito; deseja sair da aflição contando os dias para o 
início da primeira prova, mas, por outro lado, receia não 
ter tempo de firmar-se em tal ou qual matéria; deixa-se 
levar pelas informações pessimistas daqueles que já fra­
cassaram em concurso semelhante; lembra-se da percen­
tagem de reprovações e aflige-se por saber que vai disputar 
o lugar ao lado de candidatos portadores de títulos ou, 
melhor, doutores, sem considerar, entretanto, que muitas 
vezes não chegam a ser d ou tos ... (Assim é que, no pri­
meiro concurso para estatístico auxiliar, o primeiro lugar 
coube a um cabo do Exército, e no qual estavam inscritos 
alguns doutores). Enfim, a falta de orientação quanto 
às matérias a estudar, tira-lhe a confiança em si próprio.
E, tudo isso somado, completa perfeito e acabado suplício 
de um candidato a concurso ou prova de habilitação.

E, no entanto, não há absolutamente razão para 
isso. Há no I .N .E .P . um técnico que sabe guiar os 
candidatos hesitantes e tirá-los desse mal-estar. Sua 
ação assemelha-se à de um guia que se incumbe de fazer 
passar em noite escura um viajante, por extensa e velha 
ponte, toda esburacada, e que ele desconhece por com­
pleto .

Vai-lhe dando a mãozinha o guia precioso, dizendo-lhe:

—  Pode pisar aqui. Não! não! aí é perigoso! Prá 
cá, meu filh o ! Preste bem atenção, porque depois, na 
volta, não lhe posso dar mais a mãozinha. Não se es­
queça dos buracos, senão você cai nágua.

Pois bem: na Secção de Orientação o professor Jacyr 
Maia é esse guia precioso, que não deixa fracassar o can­
didato hesitante.

No seu posto ele atende aos “ S .O .S .” , que, por 
sinal, são as iniciais da Secção de Orientação e Seleção, 
de que é chefe. A! é que se preparam as provas de 
nivel mental e aptidão. O que a observação tem verifi­
cado é o seguinte : todos os candidatos que nessas provas 
fracassam tambem são reprovados nas demais, de co­
nhecimentos gerais.

E, no entanto o julgamento das provas de nivel men­
tal e de aptidão é feito à revelia das demais !
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Praticamente, todos os candidatos considerados insu­
ficientes pela prova mental obtem notas baixas na outra 
de conhecimentos gerais. O professor Jacyr Maia está 
elaborando um trabalho nesse sentido e que será publicado 
mais tarde.

No fim desta reportagem resolvi incluir a relação de 
livros aconselhados para diversos concursos.

SERVIÇO DE BIOM ETRIA MÉDICA

Ainda para a seleção dos candidatos a concursos, man­
tem o I .N .E .P . um serviço de Biometria Médica, o qual 
é chefiado pelo D r. A . avião onzaga, médico sanita- 
rista, e se compõe dos Drs. Eduardo Tinoco, Décio Olin- 
to, Pedro Carneiro, Alcebiades Cost î, Saraiva Vieira, Joa­
quim Azevedo Barros, Plinio Olinto, Evaldo Carneiro da 
Cunha, Murilo Bastos Belchior, Floduardo Sampaio, Ar- 
gos Amaral, Ary Martins, Alvaro Osorio, Theobaldo 
Viana, Delmar da Silva, Jorge de Carvalho e João Julia- 
no, alem do Dr. Eurico Rangel, especialista embio-esta- 
tística.

O S . B . M . está, atualmente, em acanhado espaço, 
mas, ainda assim, vem prestando, em tempo e hora, os 
serviços solicitados pela Divisão de Seleção do D . A . S . P . 
Realiza os exames completos de 60 candidatos, em mé­
dia, por dia, alem de re-exames, quando necessários.

Os exames de raio X  estão sendo feitos ainda com a 
colaboração do Centro de Saude n. 1, da Prefeitura do Dis­
trito Federal, mas, dentro de pouco, disporá o Serviço de 
completas instalações para esse fim, bem como de labo­
ratórios de análise clínica, os mais perfeitos.

A aparelhagem, que está sendo instalada em depen­
dências do Hospital dos Servidores do Estado, por de­
terminação do D . A . S . P . será das mais completas no 
gênero, entre nós, segundo verificamos.

De outubro de 1938, a dezembro de 1941, o Serviço 
de Biometria Médica examinou 21.435 candidatos a con­
cursos e provas de habilitação.

Foram feitas 19.920 Abreu-grafias e 1.-506 radio­
grafias tcráxicas; 21.278 pesquisas de elementos anor­
mais da urina ; e 3.393 reações sorológicas para verifica­
ção de sífilis, e 195 outros exames, como de liquor, tuber- 
culina, etc.

—  Este Serviço, explica-nos o Dr. Gavião Gonzaga, 
não examina apenas a saude e a capacidade física reque­
ridas para cada carreira do serviço público. Orienta todos 
os candidatos que necessitam de correção e tratamento 
de saude, expedindo fichas de orientação, com o diagnós­
tico e os conselhos médicos adequados.

Ora, isto tem um grande alcance médico social e edu­
cacional . Desde a criação do Serviço, até esta data 
foram entregues mais de mil fichas dessa natureza.

SERVIÇO DE BIOM ETRIA MÉDICA  —  Retirada da sangue de um candidate a concurso para pesquisa de 
sífilis indispensável à garantia da saude do (uturo funcionário e tambem de sua prole
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SERVIÇO DE BIOM ETRIA MÉDICA  —  Um dos médicos do Serviço, medindo a pressão arterial de um can­
didato. A pressão arterial é  índice importante das condições do aparelho circulatório

Não é raro que candidatos inhabilitados por saude 
em determinado concurso, aceitem a orientação, e voltem 
em outro concurso em condições favoraveis, sendo, então, 
habilitados.

E ’ muito importante, igualmente, salientar o valor de 
diagnósticos precoces, às vezes, de moléstias graves. Nos­
so povo não tem o hábito dos exames periódicos de saude. 
Os candidatos a concursos, muitas vezes, tomam conhe­
cimento dos perigos que ameaçam a sua saude, em tem­
po de se prevenirem.

O S .B .M . tem cooperado tambem para exames de 
readaptação, como ocorreu em relação a Imprensa Nacio­
nal, para a qual levantou o cadastro de saude de 940 ser­
vidores. Desses foram readaptados 17; licenciados para 
tratamento 116; e aposentados 52, em virtude da admi­
nistração ter levado em conta os resultados dos exames.

Com as novas instalações, o Serviço ficará apare­
lhado para maior número de exames, podendo elevar a 
200 o total de pessoas a examinar por dia.

O Serviço realiza pesquisas sobre o material que vai 
acumulando, principalmente no sentido de firmar nor­
mas, tão exatas quanto possiveis, para o critério de habi­
litação e de inhabilitação de candidatos.

Do Serviço de Biometria Médica já publicou o
I .N .E .P .,  os seguintes trabalhos: “ Incidência da sífiüs 
nos candidatos às carreiras e funções públicas” ; “ Capacida­
de visual nas carreiras e funções públicas”  ; “ Contribui­
ção ao estudo da pressão arterial no adulto”  ; e “ Incidên­
cia da tuberculose nos candidatos a funções públicas” .

Para dar uma idéia do valor científico dos trabalhos 
dô S .B .M .,  transcrevemos abaixo a introdução do tra­
balho “Capacidade visual nas carreiras e funções públi­
cas” , elaborado pelo Dr. Joaquim de Azevedo Barros, 
oftalmologista do I .N .E .P .:

“Em pouco mais de dois anos de trabalho no 
Serviço de Biometria Médica do Instituto Nacio­
nal de Estudos Pedagógicos, examinamos, como es­
pecialista em olhos, ouvidos, nariz e garganta, mais de 
quinze mil candidatos a cargos e funções públicas.

Revendo as principais causas de inhabilitação, 
muito nos surpreendeu verificar que na maior per­
centagem dos casos, a inhabilitação, foi motivada por 
doenças e alterações oculares. Entre estas, a que 
mais contribuiu para a recusa de candidatos, foi a 
deficiência de acuidade visual central.

Não havendo ainda tabelas que estabeleçam pa­
drões uniformes para se aquilatar da capacidda vi-
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suai total mínima, indispensável ao desempenho efi­
ciente das diversas carreiras e funções públicas, re­
solvemos organizar tabelas com bases de apreciação 
que permitam fixar o mínimo exigido para qualquer 
caso.

A finalidade que tambem nos move a publicar o 
processo usado pelo Serviço de Biometria Médica 
para a avaliação do mínimo exigido de capacidade 
visual, é a vantagem que decorre do conhecimento 
prévio dessas exigências, principalmente para os 
candidatos aos concursos e provas de habilitação.

Com a divulgação deste novo método, que deno­
minamos determinação da capacidade visual total e 
dos mínimos exigidos dessa capacidade, os interessa­
dos poderão consultar, se assim o desejarem, especia­
listas de sua escolha, antes mesmo do exame regula­
mentar, ficando, portanto, desde logo orientados quan­
to às suas possibilidades em relação à capacidade 
visual.

A aptidão profissional, em geral, está na depen­
dência dos seguintes fatores (Magnus e Von Am m on):

1.° —  integridade das aptidões funcionais dos di­
versos orgãos corporais;

SERVIÇO DE BIOM ETRIA M ÉDICA  —- Um candidato a concurso do D .A  .S . P . sendo submetido a exame dos 
pulmões e do coração pelo Raio X , segundo o processo Manoel de Abreu

2.° —  habilidade e conhecimentos técnicos que 
o indivíduo deve possuir para o exercício de uma 
profissão;

3.° —  capacidade de concorrência do indivíduo 
no mercado de trabalho.

Em resumo, a aptidão profissional de um indi­
víduo é a resultante de sua capacidade física, inte­
lectual e de concorrência, que lhe permita mais efi­
ciente exercício de sua profissão.

No presente trabalho nos ocuparemos da capaci­
dade visual nas diferentes carreiras e funções pú­
blicas.

Propomos que a capacidade visual total, parte 
importante da capacidade física, seja baseada sobre 
os seguintes elementos essenciais : acuidade visual 
central, campo visual e visãõ binocular.

A capacidade visual total será, assim, constituí­
da pela associação da capacidade visual central, pe­
riférica e de relevo ou binocular.

Os diferentes fatores que podem influir na ca­
pacidade visual total, atingindo esta ou aquela pro­
priedade, acham-se resumidos a seguir.
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SERVIÇO DE BIOM ETRIA MÉDICA  —  Um dos módicos do Serviço, procedendo ao exame clínico dos pulmões
de uma candidata a concurso

C A P A C ID A D E

T O T A L

D E P E N D E

Acuidade visualcentral 

(nitidez da imagem)

Campo visual 

(Volume da imagem)

Visâo binocular (pro­
priedades estereos­
cópicas da imagem)

a) Transparência dos meios refrin- 
gentes do globo ocular;

b) Integridade da mácula;
c) Integridade das vias nervorrs 

condutoras e perceptoras;

a) Transparência dos meios refrin- 
gentes;

b) Estado normal da periferia da 
retina;

c) Integridade das vias nervosas 
condutoras e dos centros cere­
brais;

a) Correspondência das imagens em 
pontos homólogos da retina.

A capacidade visual total será representada por 
algarismos traduzndo percentagens, de acordo com as 
tabelas que organizamos para o Serviço de Biometria 
Médica.

Alem destes elementos, devemos tambem con­
siderar a visão cromática, ou capacidade de distin­
guir a3 diferentes cores do espectro, conforme vere­
mos adiante.

AVALIAÇÃO DA ACUIDADE VISUAL CENTRAL

Adotamos, no Serviço, o processo à distância (de 
longe) para a avaliação da capacidade visual central,

julgando desnecessária a verificção para perto, uma 
vez que, no caso, há correlação entre as duas. Este 
fato, no entanto, não impede que a visão para perto 
seja verificada e assinalada sistematicamente nas nos­
sas fichas, para melhor documentação e ulteriores 
estudos.

E ’ óbvio que a capacidade visual é sempre veri­
ficada com a devida correção tratando-se de portado­
res de vícios de refração.

Nas carreiras e funções nas quais o uso de 
óculos é desaconselhado, são baixadas instruções orien­
tando os candidatos quanto a essa exigência, por oca­
sião das inscrições nesses concursos.

Podemos definir a visão central (ou visão fi­
siológica central) como sendo a agudeza visual ma­
cular que o indivíduo possue. Ela é expressa por 
uma fração cujo numerador corresponde ao número 
de metros que separam o candidato do quadro de 
leitura (de preferência seis metros) e o denominador 
refere-se ao número que indica a distância na qual 
as letras menores, impressas no quadro, deveriam ser 
lidas pelo examinado.
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Se a acuidade visual central é normal, sua agu­
deza visual é de 6-6 —  1 : Assim, a visão fisioló­
gica central máxima, tambem chamada acuidade vi­
sual central normal, é anotada pelo sinal v — 1, o 
que corresponde a uma capacidade visual central de 
100 % , por não haver perda alguma de visão central.

Quando a visão fisiológica central de ambos os 
olhos não alcança a unidade, é lógico que a capacidade 
visual central tambem diminua de uma maneira pro- 
proporcional à acuidade visual.

Exemplo : um indivíduo tem no olho direito 
2 /3  de visão fisiológica e, no olho esquerdo, 1 /6  ; a 
sua capacidade é de 79 %  a 82 % , pois houve, glo­
balmente, uma perda de 21 %  a 18 %  de visão cen­
tral. Para melhor compreensão consultar o Qua­
dro III.

Chama-se cegueira fisiológica central a baixa acen­
tuada de visão, a ponto de o indivíduo ter, no máxi­
mo, sensação luminosa. Isto é expresso pelo sinal 
v — 0.

A tabela que se segue nos dá a capacidade vi- • 
suai central, ao contrário das congêneres, que se re­
ferem sempre à perda visual. O cômputo da soma 
da capacidade visual central, periférica e binocular, 
isto é, a capacidade visual total, é que influe no juizo 
final do exame ocular.

AVALIAÇÃO DA CAPACIDADE PERIFÉRICA 
DA VISÃO

Chama-se campo visual a parte do espaço que 
um ou os dois olhos podem perceber em estado de 
imobilidade.

Quando um olho fixa um ponto qualquer do es­
paço, a imagem desse ponto é percebida pela porção 
mais central e sensivel da retina, ou mácula; o resto 
da retina, porem, tambem percebe e capta, simulta­
neamente, imagens visuais de outros pontos mais ou 
menos próximos, embora com menos nitidez e exa­
tidão. Toda essa porção do espaço alcançado pela 
visão da mácula (visão central) e pelo resto da reti­
na (visão periférica), constitue o campo visual, que 
pode ser monocular, conforme a fixação se efetue com 
um só olho, ou binocular, se com os dois, ao mesmo 
tem po.

A avaliação da capacidade alcançada pela visão 
macular ou central já foi estudada.

Trataremos agora da avaliação da capacidade de 
visão da porção do espaço alcançada pela visão per* 
f  érica. •

As modificações patológicas que podem influi; 
no campo da visão trazendo diminuição da capacidade 
visual periférica são de duas classes :

SERVIÇO DE BIOMETR1A M ÉDICA  —  Um dos oculistas do Serviço verificando até que ponto a deficiência 
visual de uma candidata poderá ser corrigida. O S .B .M . examina e fornece orientação médica quando necessário
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SERVIÇO DE BIOM ETRIA M ÉDICA  —  A visão é m uito importante no trabalho das repartições públicas, ta- 
zão pela qual os candidatos a concurso suo examinados com aparelhagem precisa, como se vê na gravura

I )  —  Modificações na extensão e forma do cam­
po visual para o branco e para as cores ;

II) —  A presença de zonas cegas (manchas), ou 
escotomas, no campo visual.

Esses dois tipos de defeitos podem ser encontra­
dos isolados ou associados em um mesmo campo visual.

Estudaremos, em função da diminuição da ca­
pacidade visual periférica, os retraimentos concêntri­
cos do campo visual, os escotomas e as hemianopsias 
(cegueira para uma metade do campo visual,;

1.° —  O retraimento concêntrico do campo vi- 
suai determina logicamente uma baixa de capacidade 
visual periférica.

As baixas de capacidade visual periférica conse­
qüentes a retraimentos concêntricos do campo visual 
estão na dependência da localização dos mesmos, isto 

é, alem de 30°, entre 30° e 10° e a menos de 10°.
A capacidade visual nos casos de retraimento con 

cêntrico, adotado por nós, figura no Quadro IV .
2.° —  O escotoma central —  No caso do esco- 

toma central ter atingido um só olho, a capacidade 
visual será de 72 %  e, no caso de ambos os olhos, 
0 %  de capacidade visual periférica; nestes casos,

a alteração visual confunde-se com a perda de visão 
central em amobs os olhos.

3.° —  As hemianopsias —  As hemianopsias são 
cegueiras que atingem somente uma metade do cam­
po visual.

Elas se dividem em dois grandes grupos : he­
mianopsias homônimas e hemianopsias heterônimas.

Chamam-se hemianopsias homônimas aquelas nas 
quais a visão desaparece em duas metades homólo­
gas do campo visual, por exemplo, metade temporal 
(externa) do olho direito e nasal (interna) do olho 
esquerdo; pois neste caso ambas as porções atingi­
das estão do lado direito. São heterônimas quando 
a visão desaparece em duas metades opostas, por 
exemplo : temporal (externa) em ambos os olhos ou 
nas duas metades internas (nasal); pois nestes casos 
as porções atingidas são opostas: esquerda de um 
lado e direita do outro.

c

AVALIAÇÃO DA CAPACIDADE VISUAL NAS 
PARALISIAS OCULARES

O desequilíbrio da visão binocular ou simultâ­
nea, de ambos os olhos, acarreta uma diplopia, (vi-
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são dupla ou desdobrada dos objetos) quando o grau 
de visão é suficiente nos dois olhos.

Para avaliarmos o grau da capacidade visual pro­
fissional do candidato em relação às paralisias ocula­
res, necessitamos saber quais os músculos paraliza- 
dos. De um modo aproximado, a capacidade visual 
de relevo ou binocular fica reduzida a 67 % , quando 
a paralisia de um só músculo acarretar diplopia. 
Aqui, o candidato perde, praticamente, o uso de um 
olho, necessitando fechá-lo para suprimir a falsa 
imagem.

A BIBLIOTECA PEDAGÓGICA

Fomos a seguir, à Biblioteca do I .N .E .P .,  que já 
representa, hoje, valiosas coleções de material especiali- 
do, com mais de seis mil volumes,

Aí somos recebidos pelo bibliotecário, Prof. Marti- 
niano da Fonseca, que nos historia os trabalhos dessa im­
portante dependência de estudos.

BIBLIOTECA PEDAGÓGICA  —  A organização de ca­
tálogos por assuntos, tal como os que existem no I .N .E .P .,  
permite que rapidamente um. auxiliar de Biblioteca acon­

selhe ao leitor um livro sobre a matéria que deseja

—  Começamos em 1938, com uma pequena doação 
feita pelo próprio diretor do Instituto. Ao fim desse ano, 
os volumes já eram 1 .456; em fins do ano passado, atin­
giam a 6.396. São agora em número aproximado de 
sete mil.

Grande empenho tem havido em não interromper as 
coleções de revistas especializadas do estrangeiro. Elas 
completam o valor de uma biblioteca deste gênero.

Ainda há dias, tivemos o prazer de ouvir do grande 
educador norte-americano Carleton Washburne, que vem 
visitando todos os paises da América do Sul, que era 
esta a mais completa biblioteca que ele já viu no gênero, 
fora dos Estados Unidos.

Passamos a ver os católogos, em fichários bem or­
ganizados : autores, títulos, assuntos. Coisa que nem 
sempre se encontra em bibliotecas : todos os artigos de 
revistas catalogados atingindo as fichas respectivas a 
7.058. Os catálogos compreendem mais de 20.000 fichas.

Neste momento, estamos preparando catálogos espe­
cializados, muito minuciosos, para certos assuntos. Está 
pronto o de educação pre-primária, ou de jardim de in­
fância, levantado pela professora Celina Nina, com mais 
de 500 referências.

Até agora, empregou a biblioteca do I .N .E .P .  169 
contos, na aquisição de livros e revistas. O preço médio 
de cada volume é o de 25$000, bastante módico para a 
natureza das obras especializadas que contem, a maioria 
de edição no estrangeiro.

Damos no fim desta reportagem a Bibliografia Bra­
sileira de Educação referente ao ano de 1941.

AS PUBLICAÇÕES DO I .N .E .P .

Na função de centro de divulgação, o I .N .E .P .  
faz publicar os seus principais trabalhos de documenta­
ção e pesquisa, distribuindo-os gratuitamente pelas insti­
tuições pedagógicas do país e do estrangeiro.

De 1939 a junho de 1942, publicou 23 volumes im­
pressos e 43 folhetos mimeografados, num total de 64 uni­
dades, com 42.300 exemplares.

As obras impressas foram as seguintes :

“O Ensino no Brasil no qüinqüênio de 1932 a 1936” ;
—  “ Organização do ensino primário e normal no Estado do 
Amazonas” ; —  “ Idem, no Pará ; P iauí; Maranhão ; Cea­
rá ; Rio Grande do N orte; Paraiba; Pernambuco; Ala­
goas ; Sergipe ; Baía ; Espírito Santo e Rio de Janeiro”  ; 
“A administração dos serviços dé educação” ; —  “ Situa­
ção geral do ensino primário”  ; —  “ Subsídios para a his­
tória da educação, ano de 1940”  ; “A Instrução e a Re­
pública” ; de Primitivo Moacyr, 4 volumes; —  “Investi­
gação do Vocabulário Infantil” ; —  “ Oportunidades de 
educação na Capital do país” .

Mensalmente, o I .N .E .P .  faz circular um boletim 
mimeografado, com a súmula dos atos e latos da vida edu. 
cacional de todo o país, no mês anterior.

Para o efeito desse serviço são considerados “atos”  a 
registar :

a) os atos propriamente legislativos, federais e es­
taduais, diretamente referentes aos serviços de 
educação em geral, sejam os do ensino (educação 
escolar), sejam os de educação-extra-escolar ou de 
divulgação cultural (bibliotecas, museus, arqui­
vos, cinema e rádio educativo, etc.); assim, a 
criação de instituições, a sua transformação ou 
reforma; os créditos e dotações para serviços 
educacionais, etc.;
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b )  as decisões governamentais, sejam as dos exe­
cutivos da União e dos Estados, sejam as de 
autoridades responsáveis pela execução daqueles 
serviços (Secretários, Diretores) e que impli­
quem alterações ou esclarecimentos de impor­
tância nessa execução (regulamentos, avisos, por­
tarias, circulares, ordens de serviço) ;

c ) os planos, programas e decisões das autoridades 
técnicas, seja no sentido de execução, seja no de 
estudo e investigação (inquéritos técnicos e so­
ciais, experiências ou instruções técnicas) ;

São considerados “fatos”  a registar :
a) congressos e reuniões cujo programa se relacio­

ne, direta ou indiretamente, com os serviços de 
educação e divulgação cultural, ou nos objeti­
vos dos quais haja assuntos de interesse educa­
tivo ;

b )  inaugurações de estabelecimentos de ensino (es­
colas em geral, de qualquer grau ou modalidade, 
públicas ou particulares); de instituições educa­
tivas ou de difusão cultural (museus, bibliotecas, 
sociedades culturais diversas, associações do ma­
gistério ou de estudantes, etc . ) ;  de serviços de 
assistência à infância e à juventude; de servi­
ços de saude, relacionados com os da educação 
(assistência sanitária em geral, médica ou den­
tária) ; ■

c ) inauguração de novos edifícios escolares, ou de 
novas construções destinadas a melhorar as con­
dições do ensino e da cultura (bibliotecas, ar­
quivos, museus, laboratórios, estações rádio-difu- 
soras, estúdios, instalações de educação física, cam­
pos de jogos, hortos escolares, e tc .) ;

d ) inauguração de novos cursos, regulares, de aper­
feiçoamento, de férias, de extensão cultural;

e ) publicação de obras relativas à educação e cul­
tura, relatórios, teses, estudos ou monografias, se­
jam sobre assuntos gerais ou particulares de 
educação;

í )  conferências proferidas por especialistas nos 
mesmos assuntos, ou por autoridades do en­
sino ;

Ê) publicação de dados estatísticos;
h) substituição das mais altas autoridades no ensi­

no (Secretários, diretores de Departamentos ou 
Diretorias gerais, diretores de grandes estabele­
cimentos, e tc . );

/ )  notícias ou comentários da imprensa, desde que 
posam ser consideradas de grande relevância pela 
sua significação administrativa, técnica ou so 
c ia i;

/ )  falecimento de educadores que tenham presta­
do assinalados serviços à causa da educação ;

k )  doações ou legados para fins educativos em geral.

A finalidade do serviço é a de fazer refletir, neste 
Instituto —  como orgão técnico central do Ministério da 
Educação —  todo o movimento educacional do país, de 
modo a habilitá-lo a manter um serviço de “documenta­

ção”  tão completo quanto possivel, e a receber “ informa­
ções” , tão rápidas quanto possivel, sobre as iniciativas, 
realizações ou variações dos serviços de educação e difu­
são cultural, sejam oficiais ou particulares, em todo o ter­
ritório nacional.

As notas referentes aos “atos e fatos”  de cada mês, 
ordenados cronologicamente, serão mimeografadas, ou im­
pressas, para comunicação às autoridades de educação e- 
ensino e instituições culturais. Um resumo desse mate­
rial será divulgado pela imprensa. Todo o material re­
ferente ao ano será impresso em volume, com as anotações 
e comentários que se tornarem oportunos, no sentido de 
servirem, de futuro, como “subsídios à história da educa­
ção brasileira” , e, 110 presente, como elemento de unifica­
ção do pensamento pedagógico nacional.

Na capa desse boletim mensal há sempre a reprodu­
ção de um conceito de escritores publicistas e autoridades 
em assuntos educacionais.

Vou transcrever aqui alguns desses conceitos:

“Todas as leis protetoras são ineficazes para 
gerar a grandeza econômica do país; todos os 
melhoramentos materiais são incapazes de deter­
minar a riqueza, se não partirem da educação 
popular, a mais criadora de todas as forças eco­
nômicas a mais fecunda de todas as medidas fi­
nanceiras —  RUY BARBOSA” .

“Para que a escola possa exercer o seu papel 
nacional, é preciso que toda a organização esco­
lar, fortemente ancorada no rochedo de uma so­
lida filosofia, seja vigorosamente transformada 
por uma política educacional que, conciente de 
seus fins e dos meios de realizá-los, seja capaz 
de extrair da unidade de sua orientação a fbrça 
necessária para fazer circular o mesmo espírito 
de alto a baixo, em todo o sistema, e para se de­
senvolver em extensão, multiplicando os pontos 
de ação sobre a vida nacional. —  Fernando de 
Azevedo” .

“Ensinando, nosso dever é, naturalmente, co­
municar conhecimentos e despertar o gosto de 
os adquirir. Ensinando, nosso dever concomitan­
te é colaborar na marcha ascendente da Civiliza­
ção —  na salvação do que nela está ameaçado 
pela Barbaria ou na preparação dos novos valo­
res da ordem política de amanhã : —  é con­
correr para a formação de uma Nacionalidade 
cada vez mais digna de suas tradições e de suas 
esperanças e, finalmente, é participar da obra 
do Bem Comum que não é privilégio de um gru­
po social apenas e sim, da contribuição de tcdos 
para uma obra coletiva. —  ALCEU A M O R O S O  
LIM A” .

“A obra da educação popular, em vez de 
caminhar como o fez até agora, do particular 
para o geral, num regime em que se mancomu­
nam o empirismo e o arbítrio, precisa orientar-
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se em sentido oposto, isto é, da consideração do 
âmbito nacional e da previsão global do esfor­
ço a realizar. —  M . A . TEIXEIR A DE 
FREITAS” .

Agora se impõe a transcrição tambem de algumas das 
numerosas informações contidas no boletim:

M ês de janeiro de 1942

—  E ’ publicado o decreto-lei n 12.225, 
de 31-12-941, do governo do Estado da Baía, que 
cria 300 escolas e 20 postos de higiene.

—  O governo do Estado do Rio de Janeiro, 
concedeu subvenção ao curso noturno “ São Fi- 
delis” , no município do mesmo nome.

—  E ’ dada a denominação de “ Grupo Es­
colar de São Gonçalo”  ao terceiro grupo esco­
lar de Araraquara, Estado de São Paulo.

—  E ’ criada em Biriguí, Estado de São 
Paulo, uma escola primária noturna, municipal, 
com o nome de “ Getúlio Vargas” .

—  Realiza-se em Porto Alegre, Estado do 
Rio Grande do Sul, a solenidade da entrega de 
diplomas à primeira turma de “samaritanas” , 
formadas pelo curso mantido pela Cruz Vermelha 
Brasileira, secção do Rio Grande do Sul.

Mês de fevereiro de 1942

E ’ publicado o decreto n. 483, de 31-1-942, 
do governo do Estado do R io Grande do Sul, que 
cria mais um grupo escolar na sede do municí­
pio de Pelotas.

Noticia-se a criação de um estabelecimento 
de ensino secundário fundamental, em Pirapo- 
ra, Estado de Minas Gerais.

Noticia-se a inauguração do Ginásio “Fran­
cisco de Sá” , em Belo Horizonte, Estado de M i­
nas Gerais.

Noticia-se o lançamento da pedra fundamen­
tal do edifício do Ginásio “ São José” , em Teó- 
filo Otoni, Estado de Minas Gerais.

E ’ publicado o aviso n. 278, de 31-1-942, do 
Ministro da Guerra, que aprova as instruções para 
o funcionamento da Escola de Transmissões, em 
1942.

M ês de março de 1942

Noticia-se a inauguração do Ginásio Diocesano, 
em Caicó, Estado do R io Grande do Norte.

São inaugurados os prédios escolares de Sou- 
re, São Sebastião e Inhambuque, Estado da 
Baía.

Noticia-se a inauguração do Ginásio São 
João Batista, em Pirapora, Estado de Minas 
Gerais.

Mês de abril de 1942

E ’ publicado o decreto federal n . 8.915, 
de 3-3-942, que concede, inspeção permanente ao

Colégio Santa Isabel, com sede em Petrópolis, 
Estado do R io de Janeiro.

E ’ publicado o decreto federal n. 9.101, de 
24-3-942, que concede equiparação à Escola de 
Enfermeiras do Hospital São Paulo, com sede 
na capital do Estado de São Paulo.

O governo do Estado do Rio de Janeiro con­
cede ao Aéreo Clube e à Fundação Policlínica 
e Maternidade de Campos, ambos nesse Esta­
do, subvenção de 50:000S0 e 18:000$0, respe­
ctivamente .

• Instalam-se o Ateneu “D . Bosco” , em Goiâ­
nia, e um grupo escolar, em Mineiros, Estado de 
Goiaz.

Mas, como tivemos ocasião de verificar, o I .N .E .P .  
distribui tambem obras impressas, revistas e jornais de 
outras fontes, obtidas quase sempre por doação. Só no 
ano de 1941, distribuiu entre suas publicações e alheias, 
74.740 exemplares, o que deu uma média de 200 exem­
plares por dia util.

A escrituração da expedição a cargo do auxiliar se­
nhor Paulo Newlands é impecável : Ficha de saida de 
cada publicação e fichas individuais de todos os destinatá­
rios. E ’ possivel assim, saber a cada momento, o que cada 
um já recebeu.

O movimento de intercâmbio de publicações, apesar 
da guerra, está sendo feito com mais de cem instituições 
pedagógicas. Encontram-se, por exemplo, no I .N .E .P .  
publicações oficiais de todos os sistemas escolares esta­
duais dos Estados Unidos, o que, por si só, constitue uma 
rica biblioteca.

A ADM INISTRAÇÃO DOS SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO 
EM CADA UNIDADE FEDERADA

Entre a publicações editadas pelo Instituto Nacio­
nal de Estudos Pedagógicos figura A Administração dos 
Serviços de Educação, na qual se encontram informações 
oportunas sobre a administração dos serviços de educação 
em cada unidade federada.

Como não há espaço nesta revista para registo do 
que a respeito dessa administração há em todos os Estados, 
transcrevo aqui apenas os gráficos referentes às de Ser­
gipe e S. Paulo. Pelo primeiro, verifica-se que é ainda 
insuficiente essa organização em Sergipe; pelo segundo, 
observa-se que ele se processe de forma ampla, numa téc­
nica avançada, em S. Paulo.

S it u a ç ã o  g e r a l  d o  e n s in o  p r i m á r i o

Outra publicação interessante do I .N .E .P . :  Situa­
ção Geral do Ensino Primário.

Agrada-me registar aqui a situação do Estado do 
Rio, das mais expressivas entre as dos demais Estados 
como se vê :

Área —  42.404 km2.
População —  1.861.727 hab.
Densidade demográfica —  43,90
N. de municípios —  50
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Um belo exemplo de construção escolar moderna é o Gru po
em Ni terói

Receita total orçada em 1941 —  97.111 contos 
Despesa total orçada em  1941 —  97.062 contos 
Produção “per capita”  —  716S600 
Despesa total com educação em  1941 —  23.167 con­

tos (23,87% da despesa total)
Despesa com ensino primário em  1941 —  14.943 

contos (64,50% das despesas gerais com a educação)
Matrícula no ensino primário geral em  1939 —  

179.110

Não me limito apenas à transcrição dos dados acima 
retirados da referida publicação oficial. Tenho mais es­
tes, que me foram gentilmente fornecidos pélo jornalista 
Aderson Magalhães, que acompanha sempre com vivo 
interesse tudo quanto se passa no Estado do Rio :

O problema educacional na terra fluminense tem sido 
objeto de constantes providências por parte do interventor 
Amaral Peixoto. Uma delas é a que se refere à constru­
ção de edifícios próprios para as escolas primárias. Pros­
seguindo nessa diretriz, o governo do Estado do Rio fez 
inaugurar, recentemente, na capital fluminense, cinco no­
vos grupos escolares dotados de todos os requisitos indis­
pensáveis a estabelecimentos no gênero e cujas constru­
ções obedeceram ao padrão mais moderno.

Esses institutos custaram nada menos de cinco mil 
contos de réis, sendo financiados pela Caixa Econômica.

Escolzr “Getulio Vargas” , ultimamente inaugurado

O seu elevado custo é entretanto compensado pela econo­
mia que trouxeram ao orçamento estadual, isto é, cento 
e quarenta contos, que era a quanto montava, em Niterói, 
a despesa anual com o pagamento de alugueis de casas 
para escolas.

A capacidade total dos aludidos grupos, o maior dos 
quais foi denominado Getulio Vargas, em homenagem ao 
chefe da Nação, comportará milhares de crianças, em tur­
nos diários, sendo dois para 1.300, 1 para 400 e os res­
tantes para 1.200. Estão situados em zonas onde é 
acentuada a densidade da população infantil, bem como 
em bairros particularmente operários, ou de pessoas de 
poucos recursos.

NO SERVIÇO DE EXPEDIENTE

O Serviço de Expediente é chefiado pelo Oficial Ad­
ministrativo, Sr. Otto Floriano de Almeida, que tem a 
auxiliá-lo dois escriturários, Arthur Pinto de Araújo Cor­
rêa, e Bartira Loretti, alem dos datilógrafos e serventes
necessários.

Aí está centralizado o serviço de mecanografia, com 
exceção do preparo dos testes e provas de concurso; o ser­
viço de correspondência, protocolo e arquivo.

Em 1941, informa-nos o chefe do Serviço, foram 
protocolados 1.862 processos e ofícios, expedidos ofícios, 
cartas e telegramas num total de 2.715.
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Tratando-se de uma repartição sem encargos admi­
nistrativos, é curioso este acréscimo de respostas. “E* 
que, nada fica sem resposta, esclarece-nos a funcionária 
Maria da Silveira Lobo. Este é um ponto de que o dire­
tor faz questão capital. Qualquer pedido de informa­
ção, qualquer comunicação, qualquer oferta —  tudo é res­
pondido’ ’ .

O movimento do I .N .E .P . vai num crescendo : em
1939, protocolou 706 processos; em 1940, o número era 
de 1 .656; em 1942, esse número subiu a 1.862.

Os serventuários eram, em 1940, 69 ; no ano de 1941, 
foram 87 ; no momento de nossa visita eram 82.

Desses, 27 trabalham no Serviço de Biometria Médi­
ca ; 8 na Recção de Orientação e Seleção que serve prin­
cipalmente ao D .A .S .P . Nos serviços propriamente de 
estudos pedagógicos, são ocupados, portanto, 47 servido­
res, incluindo o pessoal de escrita e serventes.

VENCIMENTOS DOS PROFESSORES PRIMÁRIOS 
ESTADUAIS

( S e g u n d o  o s  o r ç a m e n t o s  d e  1941)

Inserimos em seguida a tabela de vencimentos dos 
professores primários do país. Observe bem o leitor a dis­
paridade desses vencimentos. Havia em 1941 professores 
recebendo por mês 83$300, 90$000 e 100$000. Talvez 
hoje não seja mais assim. Talvez.

ESTADO DIZ ALAGOAS
A N U A L  M E N S A L

Professores de 3a classe.............................................. 3:600$0 300$0
Professores de 2a classe.............................................. 3:300$0 275$0
Professores de 1® classe.............................................. 3:000$0 250J0
Professores subvencionados........................................  1:680$0 140$0

ESTADO DO AMAZONAS

Professores de Ia entrância.......................................  6:000$0 5(K)$0
Professores de Ia entrância.......................................  4:800$0 4U0$0
Professores de 2a entrância.......................................  4: 500$0 375$0
Professores de 3a entrância.......................................  3:000$0 250$0
Professores de emergência................ *........................ 1:980$0 165$0

ESTADO DA BAÍA .

Professores do Io quadro........................................... ..... 7:740$0 645$0
Professores do 2° quadro Capital ..................... ..... 6:912$0 576$0
Professores do 3o quadro........................................... ..... 4:608$0 384$0
Professores de Ia classe................................................... 6:912$0 576$0
Professores de 2a classe Interior ....................... ..... 5:760$0 480$0
Professores de 3a classe................................................... 4:608$0 384$0

ESTADO DO CEARÁ

Professores.................................................................... ..... 3:600$0 300$0
Professores com 10 anos................................................. 3:960$0 330$0
Professores com 15 anos................................................. 4 :140$0 345$0
Professores com 20 anos................................................. 4:320$0 360$0
Professores com 25 anos................................................. 4:800$0 400$0

4a entrância: 2:700$C 225$0
Professores com 10 anos................................................. 2:970$0 247$5
Professores com 15 anos................................................. 3:105$0 258$7
Professores de escolas elementares................................ 11200$0 ÍOOJO

ESTADO DO ESPIRITO SANTO

Professores normalistas de Ia classe........................  5:040$0 420$0
Professores normalistas de 2a classe........................ ..... 4:340$0 361$6
Professores normalistas de 3a classe........................ ..... 3:60C$0 300$0
Professores normalistas de 4a classe........................ ..... 2:4C0$0 200$0

O GRUPO ESCOLAR “ GUILHERME BRIGGS” „  em Niterói, que recorda o nome do saudoso educador flumi­
nense, documenta tambem o carinho com que o Interven tor Amaral Peixoto vem cuidando da importante questão

dos prédios escolares
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Grupo escolar “D r . Freitas” , em Belem do Pará, com piscina, jardim de infância e campos de esporte ( obra da
administração José Malcher) .

ESTADO DO ESPIRITO SANTO (continuação) anual i

Professores de Concurso de Ia classe......................  ~ 3:000$0
Professores de Concurso de 2a classe......................  2:760|0
Professores de Concurso de 3a classe......................  2:4C0$0

ESTADO DE GOIAZ

Professores de Grupo Escolar Modelo . . . . . . . .  4 :608$0
Professores de Grupo Escolar de Ia ciasse (Capital) 3:480$0
Professores suplementares........................................... 3:00050
Professores de 1* classe................................ .............  4: 176$0
Professores de 2a classe (Interior) ...................  3:00050

ESTADO DO MARANHÃO

Professores de Jardim de Infância........................... 3:72050
Professores da Capital.......................%......................  3* 720$0
Professores do Interior...............................................  3:72050

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Professores padrão E — 1..........................................  7:200$0
Professores padrão E — 2 ..........................................  7:80050
Professores padrão E — 3 ............... .......................... 8:400$0
Professores padrão E — 4 ..........................................  9:00050
Professores padrão E— 5 ..........................................  9: 60050
Professores padrão E —  6 ..........................................  10:20050
Professores padrão D — 1 ..........................................  6:000$0
Professores padrão D — 2 .......................................... 6:60050
Professores padrão D —  3 , ........................................  7:20050

•Professores padrão D  —  4 ..........................................  7:800$0
Professores padrão D — 5 ..........................................  8:40050
Professores padrão D  — 6 ..........................................  9:000$0
Professores padrão D — 7 ..........................................  9:60050
Professores padrão C — 1 ..........................................  4:800$0
Professores padrão C — 3 ..........................................  5:76050
Professores padrão C — 5 ..........................................  6:72050
Protessorcs padrão C  —  6 ..........................................  7:20050
Professores padrão C — 7 ........................................... 7:68030

ESTADO DE MATO GROSSO

Professores adjuntos.................................................... 3:96050
Professores adjuntos rurais....................................... 2:16050
Professores de Grupos Escolares..............................  3:96050
Professores de escolas rurais.....................................  2:880$0
Professores regimentais............................................... 3:96050

25050
23050
20050

384$0 
29050 
25050 
348$0 
250?0

31050
31050
31050

600$0 
65050 
700$0 
75050 
800$0 
850$0 
50050 
550$0 
60050 
65050 
70050 
75050 
800$0 
400$0 
480$0 
560$0 
600$0 
640$0

330$0 
18050 
330$0 
240$0 
330$0

- ESTADO DE MINAS GERAIS

Professores de Ia classe (cidade)..............................  3‘. 720$0
Professores de Ia classe (vila)...................................  2: 760$0
Professores trabalhos manuais (capital)..................  4 :440$0
Professores trabalhos manuais (cidade)...................  3:720$0
Professores de 2a classe (capital).............................. 2: 520$0
Professores de 2a classe (cidade)..............................  2:280$0
Professores de 2a classe (vila)................................... 1: 8G0$0
Professores de 3a classe (capital).............................. 2 :160$0
Professores de 3a classe (cidade)..............................  1:800$0
Professores de 3a classe (vila)................................... 1 :440$0
Professores de Grupos (capital)................................  3:360$0
Professores de Grupos (cidade)................................. 2 :760$0
Professores trabalhos manuais (cidade).................... 2:760$0
Professores trabalhos manuais (vila)........................  2 :280$0
Professores Estagiários (capital)...............................  1:980$0
Professores Estagiários (cidade)................................  1:518$0
Professores Estagiários (vila)..................................... 1:188S0
Professores....................................................................  3:960$0
Professores....................................................................  2:160$0
Professores adjuntos...................................................  3:360$0

ESTADO DA PARAÍBA

Professores de 5a entrância.............................................5:160$0
Professores de 4a entrância....................................... ..... 4: 560$0
Professores de 3a entrância....................................... .....3:960$0
Professores de 2a entrância....................................... ..... 3:360$0
Professores de Ia entrância../.................................. .....2:760$0
Professores de clõsse única............................................. 1:680$0
Professores contratados (capital).............................. .....1: 500$0
Professores contratados (interior)............................. .....1:000$0

ESTADO DO PARA 

/ a entrância

Professores do Grupo Escolar...................................
Professores de Escolas reunidas e isoladas da Ca­

pital .......................................................................
Professores das Escolas noturnas.............................
Professores adjuntos de Grupo Escolar da Capital

/
2a entrancia

Professores de grupo escolar. 
Protessorcs...............................

4:200$0

4 :200$0 
4:200$0 
3:000$0

3:G00$0 
1:800$0

310$0 
230$0 
370$0 
310$0 
210$0 
190$0 
150$0 
180$0 
150$0 
120$0 
280$0 
230$0 
230$0 
190$0 
165$0 
126$5 
99$0 

33050 
180$0 
280$0

430$0 
38030 
330$0 
280$0 
230$0 
140 $0 
125$0 
83$3

350$0

350$0
350$0
25050

25050 
150$0
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ESTADO DE MATO GROSSO (continuação) a n u a l  m e n s a l  

1% entrância

Professores de escolas isoladas (interior)................. 2:400$0 200$0
Professores de escolas auxiliares...............................  1:200$0 100$0

ESTADO DO PARANÁ

Professores normalistas de Ia classe........................  4:200$0 350$0
Professores normalistas de 2a classe.................. 4:680$0 390$0
Professores adjuntos...................................................  2 :100$0 175$0
Professores normalistas de 3a classe........................  5:040$0 420$0
Professores efetivos de Ia classe............................... 2: 580S0 215$0
Professores efetivos de 2a classe...............................  3:240$0 270$0
Professores efetivos de 3a classe................................ 3:840$0 320$0
Professores de Escolas Noturnas..............................  1:200$0 100$0

ESTAIX) DE PERNAMBUCO

Professores de 4a entrância.......................................  4:800$0 400$0
Professores de 3a entrância.......................................  4:200$0 350$0
Professores de 2a entrância........................................ 3:600$0 300$0
Professores de Ia entrância........................................ 3:600$0 300$0
Professores de trabalhos manuais de 4a entrância.. 4:800$0 400$0 
Professores de trabalhos manuais de Grupos Esco­

lares do interior...................................................  3:600$0 300$0

ESTADO DO PIAUÍ 

4a entrância
Professores de Escola de Adaptação........................ 4:608$0 384$0
Professores de Grupos Escolares......... ,.................... 4:320$0 360$0
Professores adjuntos estagiários................................  2:880$0 240$0

.7“ entrância
Professores....................................................................  3*888$0 323$3
Professores adjuntos estagiários................................  3:888$0 323$3

2a entrância

Professores....................................................................  3:600$0 300$0
Professores adjuntos estagiários................................  2:400$0 200$0

/ a entrância
Professores....................................................................  3 :168$0 264$0
Professores de Escoilas Nucleares............................  1:440$0 120$0

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

Professores de Ia classe.............................................. 5-000$0 416$0
Professores de 2a classe.............................................. 4:200$0 350$0
Professores de 3a classe.............................................. 3:600$0 300$0
Professores de 4a classe.............................................. 3:000$0 ^50$0
Professores adjuntos.................................................... 3 :000$0 250$0

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Professores de Ia entrância........................................ 8:640$0 720$0
Professores de 2a entrância........................................ 7:200$0 600$0
Professores de 3a entrância.................. ..................... 6 :480$0 540S0
Professores auxiliares..................................................  4:320$0 360$0
Professores estagiários................... ............................ 5:360$0 3o0$0

ESTADO DDE SANTA CATARINA

Professores de Grupos Escolares..............................  4: 500$0 375$0
Professores provisórios............................................ ( 2:400$0
Professores complementaristas................................ t 2 :5S0$0 215$0
Professores normalistas escolas isoladas............. < 3:840$0 320$0
Professores vocacionalistas.....................................  /  4 :500$0 375$0
Professores auxiliares............................................... v 1:560$0 130$0

ESTAIX) DE SÃO PAULO

Professores interinos...................................................  2:880$0
Professores estagiários................................................  4:200$0 350$0
Professores com 5 anos..............................................  4:800$0 400$0
Professores com mais de 5 anos............................... 5:760$0. 480|0
Professores com mais de 10 anos............................. b:600$0 550$0
Professores com mais de 15 anos............................. 7:200$0
Professores com mais de 20 anos............................  7:680$0 640$0
Professores com mais de 25 aanos..........................  8:040$0 670$0
Professores....................................................................  10:800$0 900$0
Professores....... ....................... ............................ 8:400$0 700$0

ESTADO DE SERGIPE a n u a l  m e n s a l

Professores...................................................................  4l057$0 538$I
Professores....................................................................  3ll(>8$0 264$0
Professores....................................................................  89J$2 241 $1
Professores....... ..................................... ....................... 49$6 205$8

TERRITÓRIO DO ACRE

Professores primários classe C ..................................  4:800$0 400$0
Professores primários classe D ..................................  6:000$0 500$0
Professores primários classe E ..................................  7:200$0 600$0
Dretora de grupo escolar padrão F ........................  8:400$0 0$700

DISTRITO FEDERAL

Professores primários de.............................................  6:600$0 550$0
Professores primários a ...............................................  14:400$0 1:200$G
Professores estagiários (gratificação fixa)*...............  2:880$0 240$0

e mais 10$0 por dia que substituir professor que 
faltar
*) Diretor de escola mais alem dos vencimentos
que perceber como professor primário..............  2:40$ 200$0

N o t a : — São concedidas ainda vantagens especiais aos professores 
que trabalharem em escolas de zona rural uo de dificil acesso.

LIVROS ACONSELHADOS PARA DIVERSOS 
CONCURSOS

A s s is t e n t e  d e  s e l e ç ã o

Em Português:
1 —  Fontenelle —  O método estatístico em biolo­

gia e em educação.
2 —  Viveiros de Castro —  Pontos de estatística.
3  —  Milton Rodrigues —  Elementos de estatística

geral.
4 —  lago Pimentel —  Noções de psicologia aplica­

da à Educação.
5 —  Murilo Braga —  Problemas de seleção de pes­

soal in —  Revista do Serviço Público —  
maio de 1941.

6 —  Decroly e Buyse —  Prática dos testes mentais
—  Tradução de Paulo Maranhão.

7 —  Paulo Maranhão —  Testes de escolaridade.
8 —  Claparède —  Como diagnosticar as aptidões

dos escolares.
9 —  Claparède —  Educação funcional.

10 —  Walther —  Tecnopsicologia do trabalho in­
dustrial —  Tradução de Lourenço Filho.

11 —  Penteado Junior —  Fundamentos do método.
12 —  Lourenço Filho —  Orientação profissional —

in —  Escola Nova —  junho de 1931.
13 —  Lourenço Filho —  Testes A B C .
14 —  Medeiros e Albuquerque —  Testes.
15 —  A . I . Gates —  Psicologia para estudantes de

Educação......................................................................
16 —  A . I. Gates e E . Torndike —  Princípios ele­

mentares de Educação.
17 —  H . Pièron —  Psicologia Experimental.

Em línguas estrangeiras :

18 —  Baugarten —  Orientation profissionelle.
19 —  Walther —  Orientation profissionelle et car-

rieres liberales.
20 —  Sollier-Drabs —  Orientation profissionelle.
21 —  Chleusebairgue —  Psicologia dei trabajo pro-

fessional.................................................. ...................
22 —  Chleusebairgue —  Orientacion professional.
23 —  Jones —  Organización y  administración de

empresas industriales.
24 —  Nihard —  La methode des tests.
25 —  Baumgarten —  El examen de la aptitud pro­

fessional .
26 —  Chevalier —  La technique de 1’organization

des entreprises.
27 —  Galli —  La medida objetiva dei trabajo es­

colar .
28 —  Buyse —  La experimentación en Pedagogia.

Referências por pontos do programa
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Parte I ( Escrita) :

1) Estatística : Livros ns. 1 -— 2 —  3.
2) Questões objetivas :

1. Seleção profissional. . .  Livros ns. 5 —
10 —  12 —  18 —  19 —  20 —  21 
—  22.

2. Análise do trabalho... Livros ns. 10
—  12 —  18 —  19 —  20 —  21 —  22
—  23 —  25 —  26.

3. Recrutamento e mercado de trabalho. 
Livros ns. 5 —  10 —  12 —  18 —  19
—  20 —  21 —  22 —  23 —  25 —  26.

4. Diferenças individuais. . . Livros ns. 5
—  8 —  11 —  13 —  15 —  16 —  27
—  28.

5 . Inteligência. . . Livros ns. 4 —  6 —  8
—  9 —  15 —  17 —  24.

6. Verificação de conhecimentos. . . Livros 
ns. 7 —  8 —  24 —  26 —  27.

7. Aferição de provas. . .  Livros ns. 3 —
13 —  24 —  27 —  28.

OBSERVAÇÃO: Para a parte de planejamento poderão 
ser consultados os livros de ns. 6 —  7 —  8 —  14 —  27
—  28.

Assistente de pessoal .
Em português

1. Leis e decretos-leis:

a) Reajustamento-lei n. 284, de 28-10-36.
b ) Serviço de pessoal nos ministérios —  Decreto- 

lei n. 204, de 25-1-38.
c ) Regulamento de promoções —  Decreto n. 2.290 

de 28-1-38.
d) Extranumerários —  Decreto-lei n. 240, de 

4-2-38.
e) D .A .S .P .  —  decreto-lei n. 579, de 30-3-38.
/ )  Lotação de pessoal —  Decreto n. 2.955, de 

10-8-38.
g) Estatuto dos funcionários —  Decreto-lei n. 1.713, 

de 28-10-39.

2. Mário de Brito —  Seleção e aperfeiçoamento do 
pessoal —  Rev. do S .P . —  agosto, 1938.

3. Murilo Braga —  Seleção de pessoal, seus objeti­
vos e seus problemas —  in Rev. S .P . —  maio, 1941.

4. Moacyr Briggs —  Evolução da administração do 
pessoal —-  Rev. do S .P . —  agosto, 1938.

5. Astério Dardeau Vieira —  Como classificar os 
cargos —  Imprensa Nacional —  1941.

6. Organização do funcionalismo federal nos Esta­
dos Unidos —  Rev. do S .P . —  fevereiro —  1938.

7 . Seleção de pessoal e promoção de funcionários —  
Rev. do S .F . —  abril, 1940.

8. Jubé Junior —  Adaptação funcional —  Rev. do S. 
P . —  novembro, 1940.

9. Arí Fernandes —  O fator humano no trabalho
—  Fev. do S .P . —  junho, 1939.

10. Arlindo V . Ramos —  Seleção inicial para car­
reira de médico no Serviço Público —  Rev. do S .P . —  ju­
lho, 1941.

11. J . Moacyr de Andrade Sobrinho' —  Composi­
ção do vencimento e níveis de remuneração do funcioná­
rio público —  Imprensa Nacional —  Rio, 1490.

12. D .A .S .P . —  Serviço de Documentação —  A 
revolução brasileira nos serviços públicos —  O D . A . S . P .
—  Aspectos da reforma administrativa.

13. Augusto Bulhões —  Necessária reforma —  O 
D .A .S .P . —  Rev. do S .P . —  outubro, 1938.

14. Ivanoff —  G . Siqueira —  Seleção profissio­
nal e seleção do pessoal administrativo —  Rev. do S .P .,  fe­
vereiro, 1940 e abril, 1940.

15. Cursos de treinamento —  Rev. do S .P . —  no­
vembro, 1937.

16. Plinio Olinto —  Bases de orientação e seleção 
profissional —  Rev. do S .P . —  setembro, 1938.

17. Aperfeiçoamento no estrangeiro —  Rev. do S .P .
—  outubro, 1938.

18. Criação de cursos de aperfeiçoamento (Decre­
tos-leis) —  Rev. do S .P . —  setembro, 1939.

19. Carreira profissional no Serviço Público —  
Rev. do S .P . —  janeiro, 1941.

20. Criação da Divisão de Aperfeiçoamento —  
Rev. do S .P . —  outubro, 1941.

21. D . A . S . P . —  Relatórios do presidente.
22. D .A .S .P . —  Serviço de Documentação —  

Estatuto dos funcionários públicos —  Estudos e projetos
—  Rio, 1940.

23. Rocha, R . —  Assistência psicotécnica.
24 . Germano Jardim —  A administração pública e 

a estatística.
25. Eduardo Pessoa Sobrinho —  Promoção por efi­

ciência —  in R ev . do S . P . —  fevereiro —- 1942.

Em línguas estrangeiras

26. Burtt —  Principies of employment psychology.
27. Lee —  Objectives and problems of vocational 

education.
28. Crane —  Psychology applied.
2 9 . Tead and Metcalf —  Personnal administration, 

its principies and practice.
30. Bying —  Administration, a profession, human 

factor —  vol. X  —  1936.
31. Wotkins & Dodd —  The management of labor 

relations.
32 . J . B . Probst —  Service ratings.

A s s is t e n t e  d e  a p e r f e i ç o a m e n t o  

Em Português :

1 —  Viveiros de Castro —  Pontos de estatística 
(I  —  B)

2 —  Fontenelle —  O método estatístico em biologia 
e em educação (I —  B )

3 —  Milton Rodrigues —  Elementos de estatística 
geral (I  —  B)

4 —  Walther —  Técnopsicologia do trabalho indus­
trial —  trad. de Lourenço Filho (III —  1, 2, 5 ) .

5 —  R . Rocha —  Assistência psicotécnica (III, —
1, 5 ) .

6 —t Lourenço Filho —  Introdução ao estudo da es­
cola nova (III —  4) .
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7 —  Lourenço Filho —  A discussão nos trabalhos 
de seminário (III —  2) .

8 —  Gates —  Psicologia para estudantes de educa­
ção (III —  4 ) .

9 —  Thorndike e Gates —  Princípios elementares de 
educação (III —  4)

10 —  Onoíre Penteado Junior —  Fundamentos do 
método —  (III —  4 ) .

11 —  Murilo Braga —  Seleção de pessoal, seus obje­
tivos e seus problemas -— in Revista do Serviço Público
—  maio de 1941 —  ou —  in Estudos e Conferências —  
n. 8 D .I .P .  (III —  7, 8, 9 ) .

12 —  D .A .S .P . —  Relatórios de 1939, 1940 —  
(III —  7, 8, 9) .

13 —  D .A .S .P . —  Serviço de Documentação —  A 
revolução brasileira nos serviços públicos —  (III —  7,
8, 9 ) .

14 —  D .A .S .P . —  Serviço de Documentação —  
“Revolução da burocracia” , escrita por Aristheu Achilles 
(III —  7, 8, 9 ) .

15 —  Revista do Serviço Público (III —  6, 7, 8 e 9 ) .
16 —  Astério Dardeau Vieira —  Como classificar os 

cargos (III —  7, 8 e 9) .

Em línguas estrangeiras

17 —  Lee —  Objectives and problems of vocational 
education (III —  1, 2 ) .

18 —  Proctor —  Vocations (III —  1 e 5) .
19 —  Hill —  Introduction to vocational education 

(III —  1 ).
20 —  Wotkins & Dodd —  The management of labor 

relations (III —  1, 2 e 6) .
21 —  Crane —  Psychology applied —  (III —  1,

2 e 6) . ‘
22 —• Dottrens —  Le problème de l’inspections et 

1’êducation nouvelle (III —  3) .
23 —  Comas y Lago —  Prática de las pruebas men- 

tales y de instrución (III —  3) .
24 —  Fontêgne —  Orientation professionelle (III

—  5 ) .
25 —  Buyse —  La experimentación en pedagogia 

(III —  3 ) .
26 —  Champman —  Occupational guidance (III

—  5 ) .
27 —  Thomas & Patch —  Work guide for the study 

of occupations (III —  5) .
28 —  Galli - -  La medida objetiva dei trabajo es­

colar (III —  3 ) .
29 —  Thomas Fansler —  Discussion methods for 

adult groups (III —  2 ) .

Nota : Acham-se indicadas em algarismos romanos as 
partes do programa, e em arábicos, os pontos do rnesmo, a 
que se refere cada livro indicado. Para a parte I -  -  
A e II o estudo pode ser feito em qualquer livro Je 
curso secundário.

B ib lio tecà rio -au x iliar  

Em português

1. Wanda Ferraz —  A Biblioteca —  Bedeschi, Rio,
1940.

2. Fisher, J. —  Classificação decimal universal do 
Instituto Nacional de Bibliografia (simplificação) Rio. 
Impr. N ac., 1937.

3. Mesquita Paulo Ferraz —  Resumo do sistema de 
classificação decimal —  S . Paulo —  R e v . dos Tribu­
nais, 1936.

Em línguas estrangeiras

4. Bostwick, A . E . —  The public library in the 
United States —  Am. Library Ass. —  1929 —  Chicago.

5. Morei, E . —  La librairie publique.
6. Miller —  How to organize a library —  L . Bu- 

reau D iv ., 1933.
7. Fellows •—  Cataloguing rules, N .Y , Wilson 

C o., 1920.
8. Ernesto Nelson •—  Las bibliotecas en los Esta­

dos Unidos.
9. Suzan Akers —  Simple library cataloguing A . 

C .A . —  1927.
10. M . Lears —  List of subjects headings for small 

libraries —  Wilson, 1933.
11. Brown —  Manual of library economy —  Lon- 

don, Grafton, 1937.
12. Institut National de Bibliographie —  La clas- 

sification décimale —  2 vols. —  Bruxelas, 1939.
13. Delisle, L . —  Instructions élémentaires et te- 

chniques pour la mise et maintien en ordre des livres 
d’une bibliotèque —  4.a ed. —  Paris.

14. Dewey, M . —  Decimal classification Index —  
N.York, Forest Press —  1932.

15. Mann, Margaret —  Introduction to cataloguing 
and classification of books —  Chie. —  Am. Iibr. Ass.
—  1930.

16. Baker —  The uses of libraries —  Lor.don —  Un. 
of London Press —  1935.

17. Power, E . —  Library Service for children —  
Am. Libr. Ass. —  Chicago, 1930.

18/ Barden, Berta —  Book numbers —  Chicago, 
American Library Assoc. —  1937.

19. American Library Association —  Cataloguing 
rules —  Chicago, A .L .A .,  1908.

20. Wilson Library Bulletin —  The H .W . Wilson 
Co. —  N .Y . —  Monthly.

21. A m . Library Association Bulletin —  Chicago
—  Monthly.

E s t a t í s t i c o -a u x i l i a r

1. Milton Rodrigues —  Elementos de estatística 
geral.

2. Fontenelle —  O método estatístico em biologia 
e em educação.

3. Luiz Cavaleiro —  Elementos de estatística.
4. Viveiros de Castro —  Pontos de estatística.
5. Mills —  Métodos estatísticos. (Tradução de Ma- 

gan e Gastardi) .
6. Yule —  An Introduction to the theory of sta- 

tisties.
7. Knopf —  Cálculo de probabilidades.
8. Férignac et Morice —  Pour comprende le calcul 

de probabilités.
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9. Lourenço Filho —  Estatística e Educação —
—  in Revista Brasileira de Geografia e Estatística.

10. Bulhões de Carvalho —  Estatística, Método e 
Aplicação. ,

11. Germano Jardim —  A Administração Pública e 
a Estatística.

12. Decreto-lei n. 3.854 de 21-11-41. ,
13. O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

e a Educação (publicação do I .B .G .E . ) .
14. Gini —  Estatística.
15. Jacyr Maia —  Estatística e experimentação pe­

dagógica —  in R  avista do Serviço Público —  agosto 
de 1941.

16. Publicações do I .B .G .E .

R e f e r ê n c ia s  p o r  p o n t o  d o  p r o g r a m a

1.a Parte —  Estatística

Ponto 1 —  Distribuição de frequência, grupamento 
em classes, intervalo de classe, ponto médio de uma clas­
se, tipos de distribuição. Livros de ns 1, 2, 4 .

Ponto 2 —  Concentração de valores: médias, media­
no e modo, definição, propriedades e emprego. Livros 
de ns. 1, 2, 4 .

Ponto 3 —  Dispersão de valores : diversas medidas. 
Assimetria. Livros de ns. 1, 2.

Ponto 4 —  Verificação da precisão dos valores. Er­
ros padrões e erros prováveis das medidas de concentração 
e dispersão. Livros de ns. 6, 1, 2.

Ponto 5 —  Aplicações do cálculo das probabilidades 
à estatística. Lei dos grandes números. Livros de ns. 5,
7, 8, 14.

Ponto 6 —  Associação, Correlação; coeficiente de cor­
relação, validade do coeficiente de correlaçao. Equaçao 
de regressão. Livros de ns. 1, 2, 6.

Ponto 7 —  Noções sobre os problemas de amostra­
gem, representatividade. Livros de ns. 1, 6, 15.

Ponto 8 —  Números índices, suas aplicações. Livros 
de ns. 4, 5, 6.

2.a Parte —  Estatística

Ponto 1 —  Noções gerais sobre origem e desenvolvi­
mento da estatística. Livros de ns. 9, 14.

Ponto 2 —  O trabalho estatístico : coleta, crítica, apu­
ração e sistematização dos dados. Livros de ns. 2, 10.

Ponto 3 —  Tabelas estatísticas regras e convenções 
adotadas pelo I .B .G .E .  Livros de ns 13, 16.

Ponto 4 —  Gráficos, diversos tipos, indicações sobre 
o emprego dos diversos tipos de gráficos. Livros 1, 2,
3, 5.

Ponto 5 —  A  organização dos serviços de estatís­
tica no Serviço Público Federal. Livros ns. 11, 13.

Ponto 6 —  Levantamento das estatísticas administra- - 
tivas (decreto-lei n. 3.854, de 21 de novembro de 1941). 
Livro de n. 12.

Provas de Matemática, corografia do Brasil; qual­
quer livro para curso secundário.

I n s p e t o r  d e  a l u n o s  •

1. Qualquer gramática da língua nacional que con­
tenha matéria ensinada na segunda série ginasial.

2 . Qualquer livro de Matemática que contenha ma­
téria ensinada na segunda série secundária.

3 . Qualquer compêndio de Geografia do Brasil que 
contenha matéria lecionada na quinta série primária.

4 . Qualquer compêndio de História do Brasil indi­
cado para o curso secundário.

5. Qualquer livro didático para escolas brasileiras 
sobre instrução moral e cívica.

Quanto à parte prática, é conveniente ler as questões 
das provas organizadas para “ Inspetor Auxiliar” , as quais 
se acham publicadas às págs. 272 e segs. da “Revista do 
Serviço Público” , Ano V  —  Setembro —  N . 3. de 1941.

P o s t a l i s t a

1. Português —  Qualquer compêndio que contenha 
matéria referente ao programa da terceira série do curso 
ginasial.

2 . Noções de Direito

a) Constituição da República
b )  Revista do Serviço Público
c )  Lei n. 284, de 1936
d) Dec.-lei n. 1.713, de 1939
e) Dec.-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938
{ )  Dec.-lei n 579, de 1938
g ) Legislação referente à organização do Ministé­

rio da Viação.

3 . Prática dos Serviços Postais

a) Legislação referente à organização do D .C .T . ,  
e especialmente dos serviços postais.

4 . Conhecimentos Gerais

a) M ATEM ÁTICA : Qualquer compêndio que con­
tenha matéria referente ao programa do segundo ano do 
curso ginasial.

b ) ESTATÍSTICA  : Lauro S. Viveiros de Castro 
“Pontos de Estatística” . Paulo de Acioly Sá “Elementos 
de Estatística” . Milton da S . Rodrigues “Elementos de 
Estatística Geral” .

c )  GEOGRAFIA GERAL e COROGRAFIA DO 
BRASIL : Qualquer compêndio que contenha matéria re­
ferente ao programa do curso secundário de Geografia Ge­
ral e Corografia do Brasil.

1. História do Ensino Secundário no Brasil —  A. 
Figueira de Almeida —  Livraria Jacinto.

2 . Tendências e diretrizes da educação secundária —  
A . Carneiro Leão —  Tipografia “Jornal do Comércio” .

3 . Um grande problema nacional —  estudos sobre 
o ensino secundário —  Pongeti, editor.

4 . Teoria e Prática do Ensino Secundário —  Ins- 
petorias Regionais do Distrito Federal —  Tip . Almanach 
Laemmert —  1935.

5. Educação Comparadr» —  Milton Rodrigues —  
Cia. Editora Nacional.
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6. Noções de História da Educação —  Afranio Pei­
xoto —  Cia. Editora Nacional.

7. Introdução à Administração Escolar —  A . Car­
neiro Leão —  Cia. Editora Nacional.

8. Boletim de Educação Física —  N. 1 —  Divisão 
de E . Física —  1941.

9 . Regime Higiênico Dietético em Internatos —  Pa­
lestras organizadas pelo Departamento Nacional de Edu­
cação —  1940.

10. Registo e Remuneração dos professores parti­
culares —  Jorge Barata —  Of. Gráficas Vilas Boas.

11. Albino Peixoto Junior —  Educação Secundária
—  Histórico, situação e problemas —  Monografia de con­
curso para Técnico de Educação.

12. Tendências da Educação Brasileira —  Lourenço 
Filho —  Cia. Melhoramentos de São Paulo.

13. A orientação educacional na escola secundária
—  Aracy Muniz Freire —  Cia. Editora Nacional.

14. Faria Goes —  Problemas de ensino técnico se­
cundário —  Publicação do Departamento de Educação 
Secundária do Distrito Federal.

15. Formação do magistério secundário —  Conferên­
cia do prof. Lourenço Filho no Mackenzie College, em 
São Paulo.

16. Adalberto Correia Sena —  Legislação do En­
sino Secundário —  Livraria Central —  R io.

E mais :

a ) Legislação citada nas instruções.
b )  Constituição Federal de 91, 34 e 37.
c )  Anais da Câmara dos Deputados —  Debates so­

bre o ensino secundário —  Publicação da Secretária da 
antiga Câmara dos Deputados.

Autores estrangeiros

1. ENGELHARDT and OVERN —  Secondary Edu- 
cation —  Principies and Practices —  Appleton Century
—  Series Administration —  D . Appleton —  Century Com- 
pany —  New York.

2 . BRIGGS, T .H . —  Secondary Education (New 
York —  The Macmillan Co. 1934).

3 . COX, P .W .L . and LONG, F .E . —  Principies 
of Secondary Education (Boston, D .C . Heath and Co. 
1932).

4 . DOUGLAS, H .R . —  Organization and Admi­
nistration of Secondary Schools (Boston, Ginn and Co. 
1932).

5 . KANDELL, I .L .  —  History of Secondary Edu­
cation (Boston, Houghton Mifflin Co. 1930) (Funda­
mental) .

6. LEE, J .M . —  A Guide to Measurement in Se­
condary Schools (New York —  D . Appleton —  Centu­
ry Co. 1936).

7. RUDMAN, BARNET —  “ Cardinal Principies of 
Secondary Education”  —  In School and Society —  Vol. 
X LI —  June, 1935.

8. L .V . KOOS and G .N . KEFAUVER —  Gui- 
dance in Secondary Schools (New York —  The Macmil­
lan Co. 1925).

9. BILLET, R .O . —  Individual Diferences, Mar- 
king, and Promotion —  National Survey of Secondary 
Education, Monograph n. 13, Departament of the Interior, 
U .S . Office of Education, Bulletin, 1932, n. 17.

10. DOUGLAS, A . A . —  Secondary Education 
(Boston, Houghton Mifflin Co. 1927).

11. INGLIS —  Principies of Secondary Education
—  Houghton Mifflin Company —  New York (Funda­
mental) .

12. DAVIS, C .O . —  Puplic Secondary Education.
13. MONROE, P . —  Principies of Secondary Edu­
cation .
14. SNEDDEN, D . —  Principies of Secondary Edu­

cation.
15. CLEMENT —  Principies and Practices of Se­

condary Education —  The Century Education Serires
—  The Century Co.

16. UHL, WILIES L . —  The Reorganization of 
Secondary Education.

17. SYMONDS, Percivel M ., Measurement in Se­
condary Education (New York, The Macmillan Compa­
ny, 1927).

18. ALBERTY H., and THAYER, V .T .  —  Su- 
pervision in the Secondary School (Boston, D .C . Heath 
and Company, 1931) .

19. DOUGLAS, Harl R .,  and Boardman, C .W . 
Supervision in Secondary School (Boston, Houghton M if­
flin Company, 1934) .

20. La Educacion de la Adolescencia —  Prof. D o­
mingo Barnés —  Coleção Labor.
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